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ATO DA MESA 

 

ATO DA MESA Nº 278, de 29 de junho de 2021 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e tendo em vista o 

que consta do Processo SEI: 21.0.000000693-6. 

RESOLVE: com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor EDUARDO 

GUEDES DE OLIVEIRA, matrícula n.º 2131, no cargo de Analista Legislativo I, habilitação Nível Fundamental, código 

PL/ALE-23, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a 

contar de 1º de julho de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputado Ricardo Alba – Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 
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O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no art. 37 do 

Regimento Interno, no uso de suas atribuições, ALTERA o ATO da Presidência nº 027-DL, de 6 de maio de 2021. 
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SUBSTITUI o Deputado Jean Kuhlmann pelo Deputado Moacir Sopelsa, na Comissão Mista formada pelas Comissões de 

Finanças e Tributação, de Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviço Público, com o objetivo de propor ao 

Poder Executivo Estadual o Plano de Cargos e Salários, Carreira e Vencimentos da carreira de Praça Militar do Estado de 

Santa Catarina (PMSC) e Corpo de Bombeiros de Santa Catarina (CBMSC). 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 29 de junho de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

 

DECRETO LEGISLATIVO 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 18.342, DE 30 DE JUNHO DE 2021 

Altera o art. 1º e o § 5º do art. 2º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, que 

“Declara estado de calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto no 

art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 2000”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,  

DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 20 de março de 2020, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 “Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública em Santa Catarina, com efeitos até 31 de outubro de 

2021, para fins no disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente em relação às 

dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 17.996, de 2 de setembro de 2020, e da limitação de 

empenho de que trata o art. 9º da referida Lei Complementar nº 101, de 2000.”(NR) 

Art. 2º O § 5º do art. 2º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 2º ......................................................................................... 

..................................................................................................... 

§ 5º O Chefe do Poder Executivo encaminhará e avaliará, até o dia 30 de setembro de 2021, em audiência 

pública na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, o Relatório de Gestão Fiscal, conforme prevê e a Lei 

Complementar federal nº 101, de 2000 (LRF), bem como a evolução das finanças públicas no segundo quadrimestre de 

2021, para que a Comissão possa reavaliar e, conforme entendimento, propor a alteração do período de vigência dos 

efeitos da declaração do estado de calamidade pública em Santa Catarina.”(NR) 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º 

de julho de 2021. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 30 de junho de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 1296, de 29 de junho de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

MATR NOME DO SERVIDOR QDE DIAS INÍCIO EM PROC.SEA Nº 
7210 FABÍOLA PROBST 29 26/06/2021 6784/2021 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000005720-4 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1297, de 29 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016. 

 RESOLVE:  nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

 NOMEAR MANOEL SERAFIM MATTOS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – ARARANGUÁ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000005979-7 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1298, de 29 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE:  nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR  FABRICIO DALCASTAGNE, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LAERCIO SCHUSTER – TIMBÓ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006017-5 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1299, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  
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 EXONERAR o servidor  NELSON ISIDORO DA SILVA, matrícula nº 3164, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-56 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 

2021 (GAB DEP RODRIGO MINOTTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006044-2 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1300, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

 RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

 EXONERAR o servidor ADILSON PAULO DE OLIVEIRA,  matrícula nº 11051, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-50 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 

2021 (LIDERANCA DO PDT). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006052-3 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1301, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor EDSON LUIS GONCALVES, matrícula nº 9481, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-55do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 

(LIDERANCA DO PDT). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006058-2 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1302, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

 EXONERAR o servidor ANDEVIR ISGANZELLA, matrícula nº 8630, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-55 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 

(LIDERANCA DO PDT). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006054-0 

–––– * * * –––– 
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PORTARIA Nº 1303, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor FABIANO MORFELLE, matrícula nº 10989, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-55 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 

(LIDERANCA DO PDT). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006056-6 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1304, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações,e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora MORGANA FRASSETTO MARQUES, matrícula n° 7458, de PL/GAB-60 para 

o PL/GAB-66 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 (GAB DEP 

MARCOS VIEIRA). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006088-4  

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1305, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações,e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ELIZEO CESAR PINZETTA, matrícula n° 7022, de PL/GAB-79 para o PL/GAB-75 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 (GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006096-5 

–––– * * * –––– 
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PORTARIA Nº 1306, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações,e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor MARCELO QUIRINO GOULART, matrícula n° 5532, de PL/GAB-77 para o PL/GAB-75 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 (GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006092-2 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1307, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor JULIO CESAR BERNARDI COGO, matrícula nº 9422, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 

2021 (GAB DEP CORONEL MOCELLIN). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006033-7 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1308, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações,e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor NILDO OTAVIO TEIXEIRA, matrícula n° 9296, de PL/GAB-80 para o PL/GAB-78 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 (GAB DEP CORONEL MOCELLIN). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006131-7 

–––– * * * –––– 
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PORTARIA Nº 1309, de 30 de junho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações,e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor THIAGO MARTINS BECHKERT, matrícula n° 6721, de PL/GAB-72 para o PL/GAB-74 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de julho de 2021 (GAB DEP CORONEL MOCELLIN). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000006132-5 

 

 

PROJETOS DE LEI 

 

PROJETO DE LEI N° 0237.9/2021 

Dispõe sobre a acessibilidade nas aulas remotas das escolas públicas e privadas no 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Esta Lei estabelece regras sobre acessibilidade nas aulas remotas das escolas públicas e privadas no 

âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se aulas remotas aquelas que envolvem o uso de 

tecnologias e ambientes virtuais de ensino e aprendizagem. 

Art. 2º As escolas que utilizam aulas remotas deverão assegurar aos estudantes com deficiência auditiva e 

visual a efetivação do direto à educação. 

§ 1º Para promover a efetivação de que trata o caput as escolas deverão estabelecer mecanismos e 

alternativas técnicas que tornem acessíveis os conteúdos das aulas remotas, tais como: 

I - audiodescrição; 

II - janela com intérprete de Libras; e 

III - legenda. 

§ 2º A utilização dos mecanismos e alternativas técnicas de que trata o §1º fica dispensada nas turmas 

escolares que, comprovadamente, não tenham estudantes com deficiência auditiva ou visual matriculados. 

§ 3º A legenda deverá ser obrigatoriamente utilizada nas aulas remotas das turmas escolares em que o 

estudante com deficiência auditiva não seja alfabetizado em Libras. 

§ 4º Para os fins desta Lei consideram-se estudantes com deficiência auditiva e visual aqueles de que 

tratam, respectivamente, as alíneas b e c do inciso I do art. 2º da Lei nº 14.789, de 1ª de outubro de 2012. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei pelas escolas privadas sujeitará a instituição infratora às 

seguintes penalidades: 

I - advertência, quando da primeira autuação; e 

II - multa, em caso de reincidência. 

P R O J E T O S  E  L E I S  
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§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), graduada de acordo com o porte do estabelecimento e as circunstâncias da infração. 

§ 2º Os valores da multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo com o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta lei pelas escolas públicas ensejará a responsabilização 

administrativa dos seus dirigentes na forma da legislação aplicável. 

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a 

sua efetiva aplicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição dispõe sobre a acessibilidade nas aulas remotas das escolas públicas e privadas no 

Estado de Santa Catarina, a fim de garantir que as pessoas com deficiência visual e auditiva também tenham o efetivo 

direito à educação. 

O processo de integração social das pessoas com deficiência é uma construção social cotidiana, a qual 

demanda o envolvimento de toda a sociedade. A pandemia da Covid-19 impôs a necessidade de fecharmos as 

escolas e adotarmos as aulas remotas, as quais, por sua vez, não podem servir de desculpa para excluir os 

estudantes com deficiência. 

No processo de ensino-aprendizagem não podemos deixar ninguém para trás. É esse o grande objetivo 

deste projeto. 

Sob o ponto de vista formal, não há dúvida que a presente iniciativa é compatível com a competência 

legislativa concorrente dos Estados para dispor sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência (art. 24, 

XIV, CF/88), bem como com a competência material dos entes federativos para estabelecer proteção e garantias das 

pessoas com deficiência, proporcionar meios de acesso à cultura, à educação, à ciência e à tecnologia e promover a 

integração social dos setores desfavorecidos (art. 23, II, V e X, CF/88). 

O projeto pode ser visto ainda como um desdobramento do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III, CF/88) e do objetivo fundamental da nossa República de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3ª, IV, CF/88). 

Observa-se, ainda, que a proposição se mostra condizente com as disposições da Lei Federal nº 13.146, de 

2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

destacadamente, com os dispositivos sobre direito à educação (arts. 27 a 30), os quais estabelecem que o poder público e 

as instituição privadas devem implementar, dentre outras medidas, um sistema educacional inclusivo em todos o níveis e 

modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida; adotar medidas individualizadas e coletivas em ambientes 

que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino e ofertar o ensino de Libras, do Sistema Braille e 

de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 

autonomia e participação. 

Finalmente, registre-se que não há que se falar em criação de atribuição ou aumento de despesa para 

órgãos e entidades vinculado ao Poder Executivo (no caso, as escolas públicas), pois, na verdade, todos já são 

obrigados a promover a integração social das pessoas com deficiência, inclusive, por meio do direito à educação 
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inclusiva, tendo em vista as disposições constitucionais, legais e as de âmbito internacional que foram aceitas pelo 

nosso ordenamento jurídico. 

Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares da Assembleia Legislativa. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI Nº 0238.0/2021. 

Dispõe sobre o dever de as pessoas jurídicas de direito privado de natureza 

comercial e industrial, bem como as prestadoras de serviços, incluindo as de 

natureza bancária, financeira e de crédito, sediadas no Estado de Santa Catarina, 

fornecerem, por escrito, quando assim requerido pelo consumidor, o motivo do 

indeferimento da concessão de crédito. 

Art. 1º As pessoas jurídicas de direito privado de natureza comercial e industrial, bem como as prestadoras 

de serviço, incluindo as de natureza bancária, financeira e de crédito, sediadas no Estado de Santa Catarina, devem 

fornecer, quando requerido pelo consumidor, o motivo do indeferimento da concessão de crédito. 

Parágrafo único.  As pessoas jurídicas de direito privado de que trata o caput são responsáveis pelo sigilo 

das informações de que trata esta Lei. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará aos infratores, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência, que será 

reajustada, anualmente, com base na variação do índice Geral de Preços de Mercado (IGPM/FGV), ou por índice que o vier 

a substituí-lo. 

Parágrafo único. Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor da Unidade 

Orçamentária 04091 - Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculado ao Ministério Público. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.  

Salas das Sessões, 

Deputado Rodrigo Minotto 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição foi elaborada e está sendo apresentada à luz dos postulados da isonomia, da 

transparência e do direito à informação. 

Atualmente, ao solicitar o financiamento de sua compra, o consumidor fica sujeito a toda sorte de 

constrangimentos e vexames, recorrentemente, sem qualquer explicação razoável a respeito da motivação de 

eventual recusa. 

Como a recusa de crédito é um ato discricionário por parte do estabelecimento de comércio, nem sempre a 

denegação encontra fundamento em elementos objetivos.  

Não raro, o consumidor é discriminado e submetido a uma verdadeira revista em sua vida, sem mencionar 

os inúmeros casos noticiados de discriminação em face de aparência física, vestes e forma de se expressar.  

O primeiro benefício que teríamos ao compelir o estabelecimento comercial a motivar a denegação do 

crédito – e a fazê-lo por escrito – seria, certamente, a objetividade. Afinal, dificilmente algum funcionário ousaria denegar, 

por escrito, a concessão do crédito, apresentando como fundamento algum juízo vago ou discriminatório.  
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Desse modo, este seria mais um caso no qual a adoção do postulado da transparência favoreceria também 

a justiça e a igualdade.  

No que tange à validade jurídica, cumpre lembrar que, nos termos do artigo 24, V e VIII, da Constituição 

Federal, tanto a “produção e consumo” quanto a responsabilidade por dano ao consumidor compõem o âmbito da 

legislação concorrente entre União, Estados e Distrito Federal. 

 Por outro lado, no que tange ao direito de iniciativa, as relações de consumo não se incorporam àquela 

esfera restrita de matérias sobre a qual recai a iniciativa privativa do Poder Executivo.  

Desse modo, não existe, ao nosso juízo, nenhum motivo de ordem jurídico-constitucional ou relativo ao 

mérito que possa servir de óbice à aprovação da presente medida. Pelo contrário, considerando os abusos que 

constatamos no nosso cotidiano, acreditamos que a presente proposição merece a aprovação deste Parlamento. 

Ante o exposto, solicito o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente proposta. 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI Nº 0239.0/2021 

Altera o art. 51-A da Lei nº 14.675, de 2009, que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências. 

Art. 1º Altera o art. 51-A da Lei nº 14.675, de 2009 que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51-A. Os projetos de outorga de recursos hídricos sujeitos a licenciamento ambiental serão elaborados 

por profissionais habilitados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Federal de Biologia - 

CFBio.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de visa ampliar a possibilidade de profissionais habilitados no Conselho Federal de Biologia de 

elaborar projetos de outorga de recursos hídricos sujeitos a licenciamento ambiental. 

Tal pleito foi apresentado pelo Conselho Regional de Biologia através do ofício nº 33/2021. 

Pelas razões expostas, o Projeto de Lei possui o mais amplo interesse público, pois poderá beneficiar todas 

as pessoas que necessitam elaborar projetos de outorga de recursos hídricos sujeitos a licenciamento ambiental ampliando 

o rol de profissionais regulamentados que poderão fornecer o serviço. 

Sala das Sessões, 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0240.4/2021 

Dispõe sobre a inclusão dos empregados em empresas de segurança e vigilância, 

empresas prestadoras de serviço, asseio e conservação e de transportes de valores, 

como grupo de prioridade no Plano Estadual de Vacinação contra o vírus Sars-CoV-2, 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Ficam incluídos no Plano Estadual de Vacinação como grupo de prioridade para a vacinação do vírus 

Sars-CoV-2, os empregados em empresas de segurança e vigilância, empresas prestadoras de serviço, asseio e 

conservação e de transportes de valores. 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

MDB 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21 

JUSTIFICATIVA 

Recebi do Sindicato dos Vigilantes e Empregados em Empresas de Segurança e Vigilância, Empresas 

Prestadoras de Serviço, Asseio e Conservação e Transporte de Valores de Joaçaba e Região, solicitação para incluir seus 

colaboradores no Plano Estadual de Vacinação como grupo de prioridade para a vacinação do vírus Sars-CoV-2. 

Entende o Sindicato, que os colaboradores das empresas referenciadas estão diariamente expostos aos 

riscos de contrair a doença do Coronavírus, seja ele vigilante bancário ou de empresas, fábricas e outros de qualquer 

natureza, que necessitam desta mão de obra qualificada, 

Esta categoria não foi liberada para o trabalho não presencial pelo Decreto do Governo Federal, tendo que 

cumprir carga horária na portaria de bancos, empresas e prestadores de serviços, correndo sério risco de contrair a doença 

do Coronavírus, e infectar também seus familiares. 

Certos dos benefícios que nossa proposta trará aos colaboradores das empresas mencionadas, é que 

contamos com o apoio de nossos pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, em 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0241.5/2021 

Altera o Anexo III da Lei nº 17.335, de 2017, que “Consolida as Leis que dispõem 

sobre a instituição de datas e festividades alusivas do Estado de Santa Catarina”, para 

o fim de instituir o “Dia do Atirador Desportivo”, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituído o Dia do Atirador Desportivo, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 (vinte e cinco) 

de junho, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de 2017, passa a viger como alterações constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Ricardo Alba 

Lido no Expediente 

Sessão de 30/06/21 

ANEXO ÚNICO 

 (Altera o Anexo III da Lei nº 17.335, de 30 de novembro de 2017) 

 “ANEXO III 

MESES ALUSIVOS 

....... .................... .................................................... 
 JUNHO LEI ORIGINAL Nº 
....... .................... .................................................... 

25 Dia do Atirador Desportivo .................................................... 
  (NR)” 

Sala das Sessões 

Deputado Ricardo Alba 
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JUSTIFICAÇÃO 

O tiro esportivo é considerado no mundo todo, um esporte de alto rendimento em qualquer uma de suas 

categorias e nossos atletas figuram entre os melhores do mundo. 

No dia 25 de Junho de 1884, em Belém, nascia Guilherme Paraense, ainda na infância se mudou para o Rio 

de Janeiro, frequentou a Escola Militar do Realengo, a qual foi iniciado a pratica do tiro competitivo. 

Depois de mostrar grande perícia com arma de fogo, e vitorioso de várias competições nacionais, criando 

impecável reputação esportiva, foi convidado a participar da comitiva brasileira de atletas para a VII Olimpíadas da 

Antuérpia na Bélgica. 

Na época, o recém criado Comitê Olímpico Brasileiro não conseguiu organizar a viagem oficial dos atletas, 

obrigando a equipe de tiro esportivo, conjuntamente as de outras quatro modalidades, financiarem o próprio translado, a 

bordo do navio Curvello, enfrentaram diversas dificuldades, viajaram na 3° classe, tiveram que dormir no chão da cozinha, e 

quando podiam treinavam no convés. 

Ainda na travessia do Atlântico, descobriram que o navio não chegaria a tempo para o cronograma de 

competições, assim decidiram desembarcar em Lisboa e enfrentar o caminho mais curto por trem, devido a carência de 

recursos e mudanças no planejamento, viajaram em vagões de carga. 

Já na Antuérpia, descobriram que armas, munições e equipamentos haviam sido roubados. Com a moral 

baixa, má alimentação, e percalços, foram surpreendidos pela solidariedade da delegação americana, que doou modernos 

revólveres Colts fabricados especialmente para a competição. 

Assim, Guilherme Paraense surpreendeu a todos se consagrando campeão na modalidade de Tiro Rápido, 

sendo o primeiro medalhista de ouro da história brasileira, com a única arma não roubada na viagem, mostrou a fibra do 

atirador brasileiro. 

Por oportuno e sabendo que Santa Catarina é destaque nesta modalidade esportiva, proponho nesse Projeto 

de Lei, que o dia 25 de Junho seja o Dia Estadual do Tiro Desportivo, e que com ajuda dos nobres colegas consigamos dar 

essa devida homenagem a Guilherme Paraense e todos os atiradores esportivos do estado de Santa Catarina 

Deputado Ricardo Alba 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0242.6/2021 

Dispõe sobre a criação de Centros de Terapia Assistida por Animais para Pessoas 

com TEA - Transtorno do Espectro Autista, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º O Poder Executivo disponibilizará centros de terapia assistida por animais para pessoas com TEA - 

Transtorno do Espectro Autista, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Os centros de terapia assistida por animais para pessoas com TEA contarão com o 

acompanhamento de equipe multidisciplinar de profissionais qualificados. 

Art. 2º As despesas públicas decorrentes da execução da presente lei correrão a conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a 

sua efetiva aplicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

Lido no Expediente 

Sessão de 30/06/21 
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JUSTIFICATIVA 

O transtorno do espectro autista (TEA) se refere a um conjunto de condições caracterizadas por algum grau 

de comprometimento no comportamento social, na comunicação e na linguagem, e por uma gama estreita de interesses e 

atividades que são únicas para o indivíduo e realizadas de forma repetitiva. Os sinais de autismo começam na infância e 

tendem a persistir na adolescência e na fase adulta. Esta doença apresenta graus variados de severidade, que incluem 

deficiências qualitativas na interação social e na comunicação, padrões de comportamento repetitivos e estereotipados, 

autoagressão e um repertório restrito de interesses e atividades (OMS-OPAS). 

O CDC - Centro de Controle e Prevenção de Doenças, uma agência do Departamento de Saúde e Serviços 

Humanos dos Estados Unidos, sediada na Geórgia, vem rastreando o número e as características de crianças com o 

espectro autista há mais de duas décadas em diversas comunidades americanas. A prevalência de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem crescido. Em 2004, o número divulgado pelo CDC era de que 1 pessoa em 166 

tinha TEA. Na publicação de 2020, a prevalência é de 1 em 54 (autismoerealidade.org.br). 

O Brasil ainda usa os estudos do CDC como base, devido à exiguidade de pesquisas sobre a prevalência do 

autismo no país. A Lei Federal nº 13.861, de 2019, inclui as especificidades inerentes ao transtorno do espectro autista nos 

censos demográficos. Infelizmente, em decorrência da pandemia da Covid 19 não houve censo do IBGE em 2020 e 2021. 

Embora não haja cura para o autismo, há um consenso mundial de que o quanto antes for tratado, melhores 

são as possibilidades de maior qualidade de vida da pessoa com TEA. Neste contexto, depreende-se que o convívio com 

os animais domésticos amplia o potencial de interação do ser humano e possibilita o desenvolvimento de diversas 

potencialidades. Relatos de famílias apontam que pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) também têm sido 

tratadas com o auxílio da terapia assistida por animais, com a obtenção de excelentes resultados. 

Notadamente, o relacionamento lúdico com animais de estimação pode acrescentar benefícios às pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), tais como: facilitação da comunicação verbal e não verbal, do contato visual e 

tátil; aumento do foco e atenção; diminuição dos movimentos repetitivos estereotipados; aprimoramento da criatividade e 

promoção da satisfação emocional; contribuição para organização do pensamento e do desenvolvimento social; melhorias 

na relação interpessoal e intrapessoal, diminuição da hiperatividade e, por fim, melhoria da qualidade de vida do paciente e 

de sua família. Os benefícios são alcançados a curto, médio e longo prazo, e os resultados podem ser mantidos por toda a 

vida, de acordo com a individualidade de cada caso. 

Ocorre que na maioria das vezes, algum membro da família precisa se afastar do trabalho e da profissão 

para propiciar ao doente um tratamento qualificado. Entretanto, ressalte-se que muitas famílias não dispõem de recursos 

financeiros, tampouco tempo para acompanhar e conviver com esses pacientes. Desta forma, o apoio do Governo Estadual, 

com a criação de centros de terapia assistida por animais para pessoas com TEA, torna-se mais relevante para a melhoria 

da qualidade de vida destes indivíduos e de suas respectivas famílias. 

Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares da Assembleia Legislativa. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0243.7/2021 

Determina que os agressores que cometerem o crime de maus tratos arquem com as 

despesas do tratamento do animal agredido, bem como participe de medidas de 

conscientização. 

Art. 1º Fica determinado que, nos crimes de maus tratos cometidos no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

as despesas de assistência veterinária e demais gastos decorrentes da agressão serão de responsabilidade do agressor, 

na forma do Código Civil. 

Parágrafo único. O agressor ficará obrigado, inclusive, a ressarcir a Administração Pública Estadual de todos 

os custos relativos aos serviços públicos de saúde veterinária prestados para o total tratamento do animal. 
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Art. 2º Em caso de sentença transitada em julgado reconhecendo a existência de agressão contra animal, no 

âmbito estadual, será ofertado ao agressor palestras de conscientização sobre o tema a serem ministrados por 

Organizações e Associações que tratam da temática. 

§ 1º As organizações e associações devem ofertar as palestras aludidas no Caput de forma gratuita. 

§ 2º As organizações e associações deverão se inscrever em cadastro a ser feito pela Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Social e divulgada no site. 

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a 

sua efetiva aplicação 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

Lido no Expediente 

Sessão de 30/06/21 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto objeto de lei visa assegurar o direito dos animais no Estado de Santa Catarina, além de 

servir como impulso à conscientização e mudança de comportamento do agressor. 

Diversos veículos de notícia informaram que no período de pandemia houve um aumento significativo no 

abandono e nas agressões aos animais, porém, tais atitudes são anteriores ao advento do COVID-19. 

Assim, é necessário que Santa Catarina seja exemplo em garantir mudanças em prol dos animais. Nesse 

contexto, a norma estabelece a obrigatoriedade de o agressor ressarcir ao estado os gastos veterinários do animal 

agredido, bem como possibilitar que este seja encaminhado à palestras de conscientização como medida imperativa. 

Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares da Assembleia Legislativa. 

Sala das Sessões, 

Deputado Felipe Estevão 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0010.9/2021 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 737 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Administração e do Instituto de 

Previdência do Estado de Santa Catarina, bem como de Estudo Técnico sobre a Reforma Previdenciária no Regime Próprio 

de Previdência do Estado de Santa Catarina, o projeto de lei complementar que “Altera a Lei Complementar nº 412, de 

2008, que dispõe sobre a organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e 

estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 28 de junho de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21  
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Exposição de Motivos nº 05/2021/IPREV       Florianópolis, 28 de junho de 2021. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência a proposta de alteração da Lei Complementar nº 

412, de 26 de junho de 2008, em continuidade ao processo de adesão do Estado ao novo regime previdenciário 

estabelecido pela Emenda à Constituição Federal nº 103/2019, aprovada pelo Congresso Nacional, que previu a 

necessidade de as unidades da Federação adequarem sua legislação interna ao novo regramento constitucional. 

Cabe registrar que em sua versão original a PEC nº 006/2019, hoje Emenda Constitucional nº 103/2019, 

propunha mudanças paramétricas, como idades de acesso à aposentadoria para todas as categorias profissionais e 

mudança na regra de cálculo do valor do benefício. Além disso, apresentava a possibilidade de implantação de alíquotas 

previdenciárias progressivas e o estabelecimento de alíquota extraordinária para ativos, inativos e pensionistas, quando o 

regime de Previdência local apresentasse déficit atuarial. Estava nela prevista a inclusão de Estados e Municípios. Tratava-

se de uma série de instrumentos com potencial de enfrentamento da crescente despesa com benefícios previdenciários dos 

Estados, do Distrito Federal e também de muitos Municípios. Entretanto, por razões de natureza política, Estados, Distrito 

Federal e Municípios não foram incluídos na aludida Reforma, exigindo a atuação dos Poderes constituídos de âmbito 

estadual, distrital e municipal. 

Ao longo dos anos, os regramentos constitucionais de financiamento e pagamento de benefícios 

previdenciários sofreram alterações diversas desde sua promulgação, como é possível constatar nas Emendas 

Constitucionais nºs 18, 20, 41, 45, 47 e 70. 

O número de Emendas Constitucionais promulgadas em 30 anos da Constituição da República demonstra 

que, em média, a cada 6 anos houve alteração do texto constitucional. Entretanto, até hoje a sociedade convive com os 

problemas relacionados à sustentabilidade da Previdência Social. 

A Emenda Constitucional nº 103/2019 adotou a técnica da desconstitucionalização e aprimorou a estrutura 

legal até então vigente. Foram alterados, dentre outros, os artigos 22, 37, 38, 39, 40, 42, 109, 149, 167, 194, 195, 201, 203 

e 239 da Constituição da República. 

A presente proposta de alteração da Lei Complementar nº 412, de 2008, tem por objetivo conferir aos 

servidores públicos efetivos do Estado o mesmo tratamento que foi atribuído aos servidores da União quanto às 

regras de concessão de aposentadoria e de pensão por morte, por serem todos vinculados ao Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS). 

Ademais, o texto proposto busca referendar as disposições contidas no inciso II do artigo 36 da Emenda 

Constitucional nº 103/20191, a fim de que algumas alterações substanciais possam surtir efeitos em âmbito estadual. 

Além disso, no escopo de manter a similitude jurídica com os servidores da União, as alterações ora 

propostas preveem adesão às mesmas regras de idade daqueles servidores, regras de transição semelhantes, bem como 

assegura o benefício de pensão por morte. 

Algumas das alterações que se pretende introduzir na Lei Complementar nº 412, de 2008, estão 

relacionadas com: (1) impossibilidade de utilização do tempo de contribuição ficto para fins de aposentadoria; (2) novas 

regras sobre acumulação de benefícios; (3) regra permanente de aposentadorias voluntárias com elevação da idade 

mínima para concessão do benefício; (4) previsão de modalidades voluntárias especiais para professores, policiais civis, 

agente penitenciário ou socioeducativo, assim como para segurados cujas atividades sejam exercidas com efetiva 

exposição a agentes químicos, físicos e biológicos; (5) regras de transição para os servidores que ingressaram no serviço 

público até a edição da EC nº 41/2003; (6) nova metodologia para o cálculo da pensão por morte; (7) concessão de pensão 

por morte com critérios diferenciados nos casos de óbito de policial civil e agente penitenciário ou socioeducativo em 

serviço, bem como para os dependentes portadores de deficiência; (8) nova disciplina do abono de permanência e 

manutenção do pagamento para os segurados que já cumpriram os requisitos para a inativação; (9) fixação de vacatio legis 

para o início dos efeitos das modificações estruturais nas regras de benefícios. 
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As alteração propostas se justificam pela momento de transformação social e pelos aspectos 

conjunturais de nossos servidores. Nesta senda, segundo cálculos atuariais, a idade média de aposentadoria de 

nossos segurados é de 53 anos: 

Gráfico 01 

Elaboração: IPREV/ Fonte: Cálculo Atuarial.

Tendo em vista que a expectativa de vida de um catarinense é de 76 anos, conforme descrito na “Tábua 

Completa de Mortalidade para o Brasil – 2017”, o tesouro estadual desembolsa para cada servidor, em m

benefícios de aposentadoria. A situação se deteriora se incluirmos no cômputo deste cálculo o tempo fruição dos benefícios 

de pensão: 

Gráfico 02 

Elaboração: IPREV/ Fonte: Cálculo Atuarial.

Desta forma, é possível verificar que, além de um desembolso médio de 23 anos referente a aposentadoria 

para cada servidor, o benefício previdenciário pode estender

caso mais extremo, observa-se 55 beneficiários fruindo

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo

conjuntural, em que as transformações sociais,

décadas na ampliação de dezenas de benefícios

do déficit corrente suportado pelo Tesouro 

O somatório de todos esses fatores resultou num desequilíbrio fiscal que vem ex

de recursos para cobertura da insuficiência financeira do sistema de previdência social estadual, comprometendo a 
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ostas se justificam pela momento de transformação social e pelos aspectos 

conjunturais de nossos servidores. Nesta senda, segundo cálculos atuariais, a idade média de aposentadoria de 

Gráfico 01 – Idade média de aposentadoria: Poder 

Elaboração: IPREV/ Fonte: Cálculo Atuarial. 

Tendo em vista que a expectativa de vida de um catarinense é de 76 anos, conforme descrito na “Tábua 

2017”, o tesouro estadual desembolsa para cada servidor, em m

benefícios de aposentadoria. A situação se deteriora se incluirmos no cômputo deste cálculo o tempo fruição dos benefícios 

Gráfico 02 – Tempo de fruição: Pensão 

Elaboração: IPREV/ Fonte: Cálculo Atuarial. 

el verificar que, além de um desembolso médio de 23 anos referente a aposentadoria 

para cada servidor, o benefício previdenciário pode estender-se, em forma de pensão, por um longo período de tempo. No 

se 55 beneficiários fruindo de um benefício de pensão por mais de 65 anos

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo

sociais, e não somente do ambiente  econômico, resultaram ao longo das últ

décadas na ampliação de dezenas de benefícios custeados pelos recursos decorrentes das contribuições previdenciárias e 

 Estadual. 

somatório de todos esses fatores resultou num desequilíbrio fiscal que vem ex

de recursos para cobertura da insuficiência financeira do sistema de previdência social estadual, comprometendo a 
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ostas se justificam pela momento de transformação social e pelos aspectos 

conjunturais de nossos servidores. Nesta senda, segundo cálculos atuariais, a idade média de aposentadoria de 

 

Tendo em vista que a expectativa de vida de um catarinense é de 76 anos, conforme descrito na “Tábua 

2017”, o tesouro estadual desembolsa para cada servidor, em média, 23 anos em 

benefícios de aposentadoria. A situação se deteriora se incluirmos no cômputo deste cálculo o tempo fruição dos benefícios 

 

el verificar que, além de um desembolso médio de 23 anos referente a aposentadoria 

se, em forma de pensão, por um longo período de tempo. No 

de um benefício de pensão por mais de 65 anos 

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo momento histórico e 

econômico, resultaram ao longo das últimas 

custeados pelos recursos decorrentes das contribuições previdenciárias e 

somatório de todos esses fatores resultou num desequilíbrio fiscal que vem exigindo do Estado o aporte 

de recursos para cobertura da insuficiência financeira do sistema de previdência social estadual, comprometendo a 



18 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Cer

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração

execução de políticas públicas basilares e garantidas constitucionalmente. Nesse aspecto, importante registrar a evo

das receitas com contribuições previdenciárias e os gastos com benefícios previdenciários nos últimos 10 anos:

Gráfico 03 –

Elaboração: IPREV/ Fonte: SIGRH e Informações repassadas pelo

Em 10 anos a insuficiência cresceu 612,39%, saindo em 2009 de R$ 784 mi, para mais de R$ 4,8bi, anuais. 

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período. 

Para fins de comparação de ordem de grande

outras áreas de governo, em relação aos gastos

Fonte: TCE-SC/ Contas do governo - 2019 (Relatório Técnico).

Os gastos com o sistema 

superiores a todos os recursos individualmente

destinados à população catarinense, que já conta com mais

Segundo estudos atuariais, a reforma poderá promover uma economia de R$4,2 bilhões nos primeiros 

cinco anos ao tesouro estadual. Possibilitando ao Estado a aplicação de referidos recursos em outras áreas sensíveis 

de atuação. 

Referido estudo referenci

diagnóstico da saúde financeira e atuarial do estado de Santa Catarina, pesquisas previdenciárias de outros estados 

e regimes e os possíveis impactos da reforma da previdência catarinens

documentação anexa. 

No tocante à proposta acerca da instituição do serviço de dívida ativa no âmbito do IPREV, visa

regulamentação dos procedimentos de constituição dos créditos do IPREV, possibilitando sua inscrição em
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execução de políticas públicas basilares e garantidas constitucionalmente. Nesse aspecto, importante registrar a evo

das receitas com contribuições previdenciárias e os gastos com benefícios previdenciários nos últimos 10 anos:

– Resultado financeiro (contribuição x despesas previdenciárias)

Elaboração: IPREV/ Fonte: SIGRH e Informações repassadas pelos Poderes. 

Em 10 anos a insuficiência cresceu 612,39%, saindo em 2009 de R$ 784 mi, para mais de R$ 4,8bi, anuais. 

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período. 

Para fins de comparação de ordem de grandeza, podemos observar os valores

gastos totais da previdência estadual no período selecionando:

2019 (Relatório Técnico). 

 de previdência estadual para atender pouco mais

individualmente empregados nas áreas de Saúde,  Educação ou Segurança Pública, 

destinados à população catarinense, que já conta com mais de 7 milhões de habitantes. 

Segundo estudos atuariais, a reforma poderá promover uma economia de R$4,2 bilhões nos primeiros 

cinco anos ao tesouro estadual. Possibilitando ao Estado a aplicação de referidos recursos em outras áreas sensíveis 

al com todas as informações sobre a atual base de segurados do IPREV, 

diagnóstico da saúde financeira e atuarial do estado de Santa Catarina, pesquisas previdenciárias de outros estados 

e regimes e os possíveis impactos da reforma da previdência catarinense, pode ser verificado conforme 

No tocante à proposta acerca da instituição do serviço de dívida ativa no âmbito do IPREV, visa

regulamentação dos procedimentos de constituição dos créditos do IPREV, possibilitando sua inscrição em
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execução de políticas públicas basilares e garantidas constitucionalmente. Nesse aspecto, importante registrar a evolução 

das receitas com contribuições previdenciárias e os gastos com benefícios previdenciários nos últimos 10 anos: 

Resultado financeiro (contribuição x despesas previdenciárias) 

 

Em 10 anos a insuficiência cresceu 612,39%, saindo em 2009 de R$ 784 mi, para mais de R$ 4,8bi, anuais. 

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período.  

za, podemos observar os valores efetivamente aplicados em 

estadual no período selecionando: 

 

mais de 70.000  segurados são 

Educação ou Segurança Pública, 

Segundo estudos atuariais, a reforma poderá promover uma economia de R$4,2 bilhões nos primeiros 

cinco anos ao tesouro estadual. Possibilitando ao Estado a aplicação de referidos recursos em outras áreas sensíveis 

al com todas as informações sobre a atual base de segurados do IPREV, 

diagnóstico da saúde financeira e atuarial do estado de Santa Catarina, pesquisas previdenciárias de outros estados 

e, pode ser verificado conforme 

No tocante à proposta acerca da instituição do serviço de dívida ativa no âmbito do IPREV, visa-se a 

regulamentação dos procedimentos de constituição dos créditos do IPREV, possibilitando sua inscrição em Dívida 
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Ativa, a fim de gozar da presunção de certeza e liquidez, gerando maior eficiência na cobrança de créditos em favor 

desta Autarquia Previdenciária. 

Assim como ocorreu no âmbito da União, cabe ao Estado de Santa Catarina promover as devidas adequações 

para se enquadrar nas novas regras, promovendo no âmbito   da previdência estadual os ajustes imprescindíveis ao 

equilíbrio fiscal e atuarial. 

Mais do que uma alteração legislativa, a proposta que se apresenta é sobretudo uma ação necessária à 

redução do impacto das contas previdenciárias no resultado fiscal do Estado, ficando evidente que a aprovação da Reforma 

da Previdência Estadual é etapa necessária ao paulatino equilíbrio das contas públicas de Santa Catarina, assim como é 

condição essencial para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários atuais e futuros, honrando, assim, a 

responsabilidade intergeracional. 

O governo do Estado tem a exata noção da responsabilidade que o momento exige. Ao propor uma profunda 

reforma estrutural, o governo o faz com o necessário diálogo, clareza sobre os números e confiante na compreensão da 

sociedade e da sua representação nas cadeiras da Assembleia Legislativa. 

São esses, Senhor Governador, os motivos que justificam e legitimam a proposta de alteração da Lei 

Complementar nº 412, de 2008, que encaminhamos a Vossa Excelência a fim de que, caso a considere oportuna e 

conveniente ao Estado, submeta-a à apreciação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) em 

regime de urgência. 

Respeitosamente, 

JORGE EDUARDO TASCA 

Secretário de Estado da Administração 

MARCELO PANOSSO MENDONÇA 

Presidente do Instituto de Previdência 

do Estado de Santa Catarina 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0010.9/2021 

Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

XI – vedação à instituição ou concessão de benefícios diversos da aposentadoria e da pensão por morte; 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ………………………………………………………………… 

...................................................................................................... 

XXVII – taxa de administração: o valor destinado ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias 

à organização e gestão do RPPS/SC e ao funcionamento de sua unidade gestora; 

XXVIII – tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, função ou emprego 

público, ainda que descontínuo, na Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos entes federativos, bem como o 

tempo de exercício de mandato eletivo; e 

...................................................................................................... 

Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º ………………………………………………………………… 
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...................................................................................................... 

§ 4º Nos casos de afastamento ou de licenciamento do cargo ou das funções exercidas sem vencimento, 

remuneração ou subsídio no período compreendido entre a entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 20, 

de 15 de dezembro de 1998, e 1º de janeiro de 2022, fica facultada a averbação do período correspondente, mediante 

recolhimento, pelo interessado, das cotas das contribuições previdenciárias do servidor e patronal de que tratam os incisos I 

e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, até a data limite de 1º de agosto de 2023. 

§ 5º Ressalvada a hipótese do § 4º deste artigo, ficam vedados o recolhimento e a averbação de tempo de 

contribuição ao servidor licenciado ou afastado do cargo ou da função exercida, sem vencimentos, remuneração ou 

subsídio.” (NR) 

Art. 4º O art. 5º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – exoneração; 

IV – demissão decorrente de processo administrativo disciplinar;  

V – perda do cargo ou da função pública decorrente de decisão judicial transitada em julgado; ou  

VI – cassação de aposentadoria. 

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, fica vedada a concessão de 

benefício previdenciário ao segurado e a seus dependentes, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, 

mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83 desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo 

de contribuição em outro regime.” (NR) 

Art. 5º O art. 6º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ………...………………........................................………… 

...................................................................................................... 

§ 10. As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 

contemporânea dos fatos, produzidas em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses antes da data do óbito, não 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto em regulamento. 

§ 11. Na hipótese da alínea “b” do inciso VI do caput do art. 77 desta Lei Complementar, a par da exigência 

do § 10 deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo menos 2 

(dois) anos antes do óbito do segurado. 

Art. 6º O art. 15 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. A aquisição, a alienação, a oneração ou a construção de bens imóveis pelo IPREV deverá ser 

precedida de autorização do Conselho de Administração do RPPS/SC, vedada a destinação para fins diversos dos 

previstos nesta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 7º O art. 17 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17. .………………………........................................………… 

I – pelos segurados e pensionistas, com alíquota de 14% (quatorze por cento), calculada sobre o salário de 

contribuição, observados os §§ 2º, 8º e 9º deste artigo; e 

..……………………………………….............................................. 

§ 2º A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas será calculada sobre a parcela dos proventos e 

das pensões por morte que supere 1 (um) salário mínimo nacional. 

§ 3º Para fins do limite de que trata o § 2º deste artigo, deverá ser considerado o valor do benefício de 

pensão por morte antes de sua divisão em cotas-parte. 

...................................................................................................... 
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§ 8º Os segurados ativos que tenham ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 

2003 e que não tenham feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República terão a opção de 

contribuir adicionalmente ao RPPS/SC, para garantir o direito à integralidade na forma de cálculo e à paridade no reajuste 

de seus benefícios de que tratam o inciso I do § 6º e o inciso I do § 7º do art. 65 e o inciso I do § 2º e o inciso I do § 3º do 

art. 66, todos desta Lei Complementar, na seguinte razão cumulativa: 

I – 1% (um por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar o limite de isenção 

estabelecido pelo § 2º deste artigo, até R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

II – 2,5% (dois e meio por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

III – 3,5% (três e meio por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e 

IV – 4% (quatro por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais). 

§ 9º Com base nos princípios previdenciários do equilíbrio financeiro e atuarial e da equidade na forma de 

participação no custeio, os inativos e pensionistas em usufruto de benefício com critério de revisão na mesma proporção e 

data que se modificar a remuneração dos segurados em atividade deverão contribuir adicionalmente ao RPPS/SC na razão 

cumulativa estabelecida pelo § 8º deste artigo. 

§ 10. A opção de que trata o § 8º deste artigo é irretratável, sendo extensível aos benefícios previdenciários 

decorrentes, e deverá ser exercida até 1º de agosto de 2022. 

§ 11. Não farão jus à integralidade de cálculo e paridade de benefícios os servidores ativos que não optarem 

pelo pagamento da alíquota adicional de que trata o § 8º deste artigo, bem como, no caso de suspensão ou interrupção do 

referido pagamento, em virtude de fato superveniente, inclusive decorrente de determinação judicial. 

§ 12. A contribuição de que tratam os §§ 8º e 9º deste artigo vigorará pelo período de 20 (vinte) anos, 

contado da data de sua instituição.” (NR) 

Art. 8º O art. 22 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 7º Nos casos de pagamento indevido ou a maior de contribuições previdenciárias, devidamente 

reconhecidas pelos respectivos setores financeiros e contábeis ou já constantes de precatórios, o contribuinte poderá 

efetuar a compensação deste valor com o recolhimento de importância correspondente a período anterior ou subsequente. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 9º O art. 27 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 2º O segurado poderá optar pela inclusão das parcelas remuneratórias percebidas em decorrência do local 

de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou função de confiança na base de cálculo do salário de contribuição, 

para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 70 desta Lei Complementar.  

§ 3º O segurado com ingresso no serviço público em data anterior à Emenda à Constituição da República 

nº 41, de 2003, que não possui direito à incorporação das vantagens de caráter temporário, nos termos do § 9º do art. 39 

da Constituição da República e do art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 12 de novembro de 2019, 

terá as contribuições previdenciárias sobre essas verbas retidas para fins de eventual aposentadoria por incapacidade 

permanente ou benefício de pensão por morte, podendo o segurado optar pela não incidência das contribuições, caso 

em que referidos valores não serão computados para a elaboração do cálculo com base na média das contribuições dos 

benefícios supramencionados. 
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§ 4º A opção de que trata o § 3º deste artigo é irretratável e deverá ser exercida até 1º de agosto de 

2022.” (NR) 

Art. 10. O art. 30 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. A taxa de administração não poderá exceder a 2% (dois por cento) do valor total das remunerações 

de contribuição dos servidores ativos vinculados ao RPPS/SC. 

...................................................................................................... 

§ 7º A utilização dos recursos provenientes da taxa de administração não dependerá de autorização do 

Conselho de Administração, e o descumprimento dos critérios fixados neste artigo representará utilização indevida de 

recursos previdenciários. 

§ 8º A taxa de administração poderá ser acrescida em percentual de até 20% (vinte por cento), para 

pagamento de despesas relacionadas à certificação institucional do RPPS/SC no Programa de Certificação Institucional e 

Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (Pró-Gestão RPPS) e para certificação profissional de seus dirigentes e conselheiros. 

§ 9º Havendo modificação dos parâmetros para o cálculo da taxa de administração de que tratam o caput e 

o § 8º deste artigo, decorrente de alterações normativas em âmbito federal, poder-se-á adotar referidas diretrizes, nos 

termos da normatização competente.” (NR) 

Art. 11. O art. 44 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 7º Os Poderes e Órgãos remeterão ao IPREV cópia do ato de aposentadoria, composição de tempo de 

contribuição e de proventos, o último contracheque do servidor na atividade e o primeiro da inatividade, dentro do prazo de 

30 (trinta) dias após a concessão. 

...................................................................................................... 

§ 10. Os Poderes, os Órgãos e seus servidores deverão atender às requisições do IPREV, dentro do prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, se outro prazo não houver sido fixado, subsidiando as respostas com informações, processos 

administrativos e outros documentos que se fizerem necessários. 

§ 11. A inobservância injustificada do disposto no § 10 deste artigo constitui falta de exação no cumprimento 

de dever funcional e, vindo em prejuízo do interesse público, implica também responsabilidade civil e penal. 

§ 12. Os Poderes, os Órgãos e seus setoriais de gestão de pessoas deverão manter cadastro atualizado dos 

servidores ativos e inativos e de seus dependentes.” (NR) 

Art. 12. O art. 45 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 45. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição da 

República, fica vedada a percepção de mais de 1 (uma) aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, 

aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no 

RGPS.” (NR) 

Art. 13. A Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar acrescida do art. 46-A, com a seguinte redação: 

“Art. 46-A. Fica vedada a acumulação de mais de 1 (uma) pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do RPPS/SC, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos 

acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição da República. 

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de: 

I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com pensão por morte 

concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República; 
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II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com aposentadoria 

concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo ou com proventos de 

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República; e 

III – pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da 

República com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer 

ente federativo. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações de que trata o § 1º deste artigo, fica assegurada a percepção do valor 

integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 

acordo com as seguintes faixas: 

I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder a 1 (um) salário mínimo, até o limite de 2 (dois) 

salários mínimos; 

II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder a 2 (dois) salários mínimos, até o limite de 3 (três) 

salários mínimos; 

III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder a 3 (três) salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários 

mínimos; e 

IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder a 4 (quatro) salários mínimos. 

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 

interessado, em razão da alteração de algum dos benefícios. 

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 

adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 5º As regras de acumulação previstas neste artigo são aplicáveis: 

I – às pensões instituídas por cônjuge ou companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiro e aos demais 

benefícios dispostos no § 1º deste artigo; e 

II – às hipóteses em que o fato gerador ou o preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja 

posterior à data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019.” (NR) 

Art. 14. O art. 50 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 2º Os Ofícios de Registro Civil do Estado deverão comunicar ao IPREV os óbitos ocorridos, em até 5 

(cinco) dias, por meio eletrônico, após o respectivo registro. 

§ 3º Compete ao requerente ou titular do benefício previdenciário apresentar a documentação exigida pelo 

IPREV, para fins de concessão ou manutenção do benefício, sob pena de suspensão imediata do seu pagamento.” (NR) 

Art. 15. O art. 51 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51. O recebimento indevido de benefícios previdenciários ou a ausência de quitação de contribuição 

previdenciária importa na obrigação de o beneficiário restituir o total auferido ao RPPS/SC, devidamente atualizado, em 

parcelas mensais não excedentes a 30% (trinta por cento) dos proventos ou da pensão por morte, mediante prévia 

notificação ao beneficiário, respeitados o contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto. 

§ 1º A atualização aplicável às devoluções ao RPPS/SC observará o previsto nos §§ 2º e 3º do art. 22 desta 

Lei Complementar. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 16. O art. 52 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 52. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

II – as restituições de valores de benefícios recebidos indevidamente; 
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...................................................................................................... 

IV – a pensão de alimentos decretada por decisão judicial ou fixada por escritura pública, na forma da 

legislação processual civil; 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. Os débitos de natureza previdenciária e não previdenciária, não quitados pelo segurado, 

serão devidos pelos beneficiários da pensão por morte, em parcelas equivalentes a 10% (dez por cento) da respectiva 

pensão, atualizadas na forma do § 2º do art. 22 desta Lei Complementar, mediante prévia notificação, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto.” (NR) 

Art. 17. O art. 54 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. O direito de a previdência estadual apurar e constituir seus créditos extingue-se após 5 (cinco) 

anos, contados: 

….................................................................................................. 

Parágrafo único. O direito de a previdência estadual cobrar seus créditos constituídos na forma desta Lei 

Complementar prescreve em 5 (cinco) anos.” (NR) 

Art. 18. O art. 56 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. O beneficiário do RPPS/SC deve efetuar, obrigatoriamente, o seu recadastramento anual, no mês 

do seu aniversário, sob pena de suspensão de pagamento do benefício previdenciário.” (NR) 

Art. 19. O art. 57 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 57. Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 

aos segurados do RPPS/SC, ressalvados, nos termos desta Lei Complementar, os casos de: 

I – servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar; 

II – professores, policiais penais, agentes de segurança socioeducativos, policiais civis, peritos oficiais, 

técnicos periciais e auxiliares periciais titulares de cargo efetivo; ou 

III – servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional 

ou ocupação. 

Parágrafo único. A adoção de requisitos e critérios diferenciados para as aposentadorias dos servidores de 

que tratam os incisos do caput deste artigo fica limitada à idade e ao tempo de contribuição, nos termos dos §§ 4º-A, 4º-B e 

4º-C do art. 40 da Constituição da República.” (NR)  

Art. 20. O art. 59 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 59. ........................................................................................ 

I – ................................................................................................. 

a) aposentadoria por incapacidade permanente; 

...................................................................................................... 

II – quanto ao dependente: pensão por morte.” (NR) 

Art. 21. A Seção I do Capítulo II do Título II e o art. 60 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

...................................................................................................... 
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Seção I 

Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente 

Art. 60. O segurado será aposentado por incapacidade permanente no cargo em que estiver investido 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 

verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria. 

§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente será precedida de licença para tratamento de saúde 

e dependerá de laudo médico-pericial circunstanciado emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este 

designada ou por perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, no qual 

constará o código da doença, conforme Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

com a Saúde (CID), elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e de declaração de incapacidade 

permanente, observado o seguinte: 

...................................................................................................... 

II – expirado o período máximo de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser 

readaptado, o segurado considerado incapaz será aposentado por incapacidade permanente; e 

III – o período compreendido entre o término da licença para tratamento de saúde e a publicação do ato de 

aposentadoria por incapacidade permanente será considerado como prorrogação da licença. 

§ 1-A. No laudo médico-pericial circunstanciado e na declaração de incapacidade permanente, deverá ser 

atestada pelo médico perito a impossibilidade do exercício de atividades em cargos com atribuições afins, existentes no 

Poder ou Órgão de origem, respeitados a habilitação e o nível de escolaridade exigidos e mantida a remuneração do cargo 

de origem. 

§ 2º O segurado aposentado por incapacidade permanente será submetido a avaliação médica periódica 

para que seja atestada a permanência dos motivos que lhe causaram a incapacidade laboral, conforme definido em 

regulamento próprio, respeitada a periodicidade mínima de 2 (dois) anos e máxima de 5 (cinco) anos, limitada à idade 

máxima de 65 (sessenta e cinco) anos. 

§ 3º Verificada a insubsistência dos motivos que causaram a incapacidade laboral, cessar-se-á o benefício 

de aposentadoria por incapacidade permanente, sendo o segurado revertido ao serviço público ou posto em 

disponibilidade, nos termos da lei. 

§ 4º Em caso de doença que impuser afastamento compulsório atestada em laudo médico-pericial 

conclusivo emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por perícia própria dos Poderes e 

Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, a aposentadoria por incapacidade permanente independerá de 

licença para tratamento de saúde. 

§ 5º A doença preexistente ao ingresso no serviço público estadual, inclusive quando decorrer de acidente 

de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, da qual decorra a incapacidade laboral do segurado, ensejará 

aposentadoria por incapacidade permanente com proventos na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar. 

...................................................................................................... 

§ 10. A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida com base na legislação vigente na data 

definida em laudo médico-pericial como de início da incapacidade total e definitiva ou, na impossibilidade de tal definição, 

na data de sua expedição. 

§ 11. O IPREV, quando, de qualquer forma, tiver conhecimento de que o segurado inativo, aposentado por 

incapacidade permanente, exerce qualquer atividade laboral, determinará a instauração de processo administrativo 

competente para apuração dos fatos, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

...................................................................................................... 

§ 13. Em havendo recusa do segurado em se submeter à perícia ou em entregar documentação requerida, 

será determinada a imediata suspensão do pagamento dos proventos. 
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§ 14. O segurado aposentado por incapacidade permanente não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada, sob pena de suspensão do benefício.” (NR) 

Art. 22. O art. 62 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 62. O segurado será compulsoriamente aposentado nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da 

Constituição da República. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 23. O art. 63 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 63. O segurado será aposentado voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.” (NR) 

Art. 24. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-A, com a seguinte redação: 

“Art. 64-A. O segurado titular do cargo efetivo de professor será aposentado voluntariamente quando 

preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil, no ensino fundamental e médio; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.” (NR) 

Art. 25. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-B, com a seguinte redação: 

“Art. 64-B. O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente quando preencher os 

seguintes requisitos: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de 

segurado com deficiência grave;  

II – 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no 

caso de segurado com deficiência moderada;  

III – 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso 

de segurado com deficiência leve; ou 

IV – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 

independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período. 

§ 1º O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente na forma do caput deste artigo, quando 

forem preenchidos os seguintes requisitos cumulativamente: 

I – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

II – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela com impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 



30/06/2021 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.881 27 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 3º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual discipline as deficiências grave, moderada e leve 

para os fins desta Lei Complementar, ficam elas definidas com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos 

termos da Lei Complementar federal nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 4º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual a discipline, a avaliação da deficiência será 

médica e funcional, com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos termos da Lei Complementar federal 

nº 142, de 2013. 

§ 5º O grau de deficiência será atestado por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, por meio de instrumentos 

desenvolvidos para esse fim. 

§ 6º A contagem de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência será objeto de 

comprovação, exclusivamente, na forma desta Lei Complementar. 

§ 7º Se o segurado, após a filiação ao RPPS/SC, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de 

deficiência alterado, os parâmetros mencionados no caput deste artigo serão proporcionalmente ajustados, considerando-

se o número de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, observado o grau de 

deficiência correspondente, nos termos do regulamento a que se refere o § 3º deste artigo. 

§ 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será calculada com base nos 

seguintes dispositivos desta Lei Complementar: 

I – § 5º do art. 70, no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo; ou 

II – § 4º do art. 70, no caso da aposentadoria por idade de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

§ 9º A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei Complementar não poderá ser acumulada, no 

tocante ao mesmo período contributivo, com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.” (NR) 

Art. 26. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-C, com a seguinte redação: 

“Art. 64-C. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agentes de segurança socioeducativos serão aposentados voluntariamente quando 

forem preenchidos, para ambos os sexos, os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição; e 

III – 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras. 

§ 1º Será considerado tempo de exercício efetivo em cargo das respectivas carreiras, para os fins do 

disposto no inciso III do caput deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos 

corpos de bombeiros militares. 

§ 2º Os períodos em que o servidor estiver exercendo atribuições administrativas fora das competências 

vinculadas às atividades-fim previstas para o cargo dessas carreiras serão desconsiderados para os fins do disposto no 

inciso III do caput deste artigo, ressalvadas as atividades dos cargos de direção, chefia e assessoramento das respectivas 

unidades relacionados à área-fim ou das unidades com atividades relacionadas diretamente às áreas de interesse da 

segurança pública.” (NR) 

Art. 27. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-D, com a seguinte redação: 

“Art. 64-D. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, será aposentado voluntariamente quando forem preenchidos os seguintes requisitos: 

I – 60 (sessenta) anos de idade; 
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II – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 1º Para a concessão da aposentadoria de que trata este artigo, deverão ser observados adicionalmente as 

condições e os requisitos estabelecidos para o RGPS, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis 

ao RPPS/SC, vedada a conversão de tempo especial em comum. 

§ 2º Fica vedada a percepção do benefício de aposentadoria previsto neste artigo se o beneficiário 

permanecer laborando em atividade especial ou a ela retornar, seja essa atividade especial aquela que ensejou a 

aposentação precoce ou não. 

§ 3º A concessão do benefício de aposentadoria previsto neste artigo somente será efetivada mediante 

declaração do servidor de que não permanecerá exercendo atividade especial com efetiva exposição a agentes 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes com qualquer outro vínculo ou de que a 

ela não retornará. 

§ 4º O IPREV, quando tiver conhecimento de que o segurado inativo, aposentado por exercer atividade 

especial com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, 

permaneceu ou retornou à atividade nociva, determinará a instauração de processo administrativo competente para 

apuração dos fatos, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 5º Nos casos em que for verificada a permanência ou retorno à atividade nociva, o IPREV notificará o 

servidor para que exerça a opção de retorno à atividade do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 6º A recusa do segurado em retornar à atividade do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 

acarretará o cancelamento do benefício previdenciário até que cesse a exposição, sendo devido o ressarcimento 

dos proventos percebidos indevidamente durante o período em que permaneceu exercendo referida atividade 

especial.” (NR) 

Art. 28. A Seção IV do Capítulo II do Título II e o art. 65 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

...................................................................................................... 

Seção IV 

Das Regras de Transição de Aposentadoria 

Art. 65. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de novembro 

de 2021 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, 

observado o disposto no § 1º deste artigo; 

II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 

pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima de que trata o inciso I do caput deste artigo será de 57 

(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 
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§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2022, a pontuação de que trata o inciso V do caput deste artigo será 

acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, 

se homem. 

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos de 

que tratam o inciso V do caput e o § 2º deste artigo. 

§ 4º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 

contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 

I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, 

exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; e 

III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a 

partir de 1º de janeiro de 2023. 

§ 5º Para os segurados de que trata o § 4º deste artigo, o somatório de que trata o inciso V do caput deste 

artigo, incluídas as frações, deverá ser equivalente a 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se 

homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2022, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 

(noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo corresponderão: 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 

observado o disposto no § 9º deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de 

cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da 

República, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, se homem, ou, para os segurados de que trata o § 4º deste artigo, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 

60 (sessenta) anos de idade, se homem; ou 

II – ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar para o servidor público não 

contemplado no inciso I deste parágrafo. 

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo não poderão ser inferiores ao 

valor de que trata o § 2º do art. 201 da Constituição da República e serão reajustados: 

I – de acordo com o disposto no art. 72 desta Lei Complementar, se cumpridos os requisitos previstos no 

inciso I do § 6º deste artigo, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República; ou 

II – de acordo com o disposto no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese prevista no inciso II do § 6º 

deste artigo. 

§ 8º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 6º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 9º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de 

aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo ou no inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei 

Complementar, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo 

estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, incluídas as 

previstas no art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, observados os seguintes critérios: 

I – se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa 

variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos 

completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 

aposentadoria; ou 
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II – se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de 

desempenho, produtividade, cursos de aperfeiçoamento de graduação e pós-graduação ou situação similar, o valor 

dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, 

sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do 

indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou 

intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da 

vantagem.” (NR) 

Art. 29. O art. 66 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 66. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de novembro 

de 2021 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 1º de novembro de 2021, faltaria 

para atingir o tempo mínimo de contribuição de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 1º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os 

requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá: 

I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 

de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, à 

totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65 desta 

Lei Complementar, e 

II – em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não terá valor mensal 

inferior ao salário mínimo e será reajustado na forma prevista: 

I – no art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição 

da República, se cumpridos os requisitos de que trata o inciso I do § 2º deste artigo; ou 

II – no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese de que trata o inciso II do § 2º deste artigo. 

§ 4º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 5º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso V do caput e § 1º deste artigo, o valor do benefício de aposentadoria será calculado de 

maneira proporcional: 

I – em relação aos servidores de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, na proporção de 1/40 (um quarenta 

avos) para os servidores públicos em geral e 1/35 (um trinta e cinco avos) para os servidores de que trata o § 1º deste 

artigo, para cada ano completo de contribuição previdenciária, desconsideradas as frações; e 

II – em relação aos demais servidores públicos de que trata o inciso II do § 2º deste artigo, ao valor apurado 

na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 30. O art. 67 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 67. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado na respectiva 
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carreira até 1º de novembro de 2021 poderão aposentar-se voluntariamente quando cumpridos, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos e: 

a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo 

dessas carreiras, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em 

cargo dessas carreiras, se mulher; ou 

II – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde 

que cumprido período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 1º de novembro de 2021, faltaria para 

atingir o tempo previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Para o disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo, serão considerados o tempo de 

serviço prestado em quaisquer das carreiras definidas no caput deste artigo, bem como o tempo de atividade militar 

prestado nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares. 

§ 2º Os períodos em que o servidor estiver exercendo atribuições administrativas fora das competências 

vinculadas às atividades-fim previstas para o cargo dessas carreiras serão desconsiderados para os fins do disposto nas 

alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo, ressalvadas as atividades dos cargos de direção, chefia e 

assessoramento das respectivas unidades relacionados à área-fim ou das unidades com atividades relacionadas 

diretamente às áreas de interesse da segurança pública. 

§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão 

calculados na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustados na forma prevista no art. 71 desta 

Lei Complementar. 

§ 4º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso II do caput deste artigo, o cálculo do benefício de aposentadoria será apurado na forma 

do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustado conforme o art. 71 desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 31. O art. 69 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 69. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que tratam os arts. 65 e 66 

desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 

ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao agente público ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGPS.” (NR) 

Art. 32. O art. 70 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 70. No cálculo dos benefícios do RPPS/SC, será utilizada a média aritmética simples dos salários 

de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social de 

qualquer ente federativo e ao RGPS ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que 

tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem 

por cento) do período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se 

posterior àquela competência. 

§ 1º A média de que trata o caput deste artigo será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do 

RGPS para o servidor que ingressou no serviço público por meio de cargo efetivo após a implantação do regime de 

previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos dos §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da 

Constituição da República. 
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§ 1º-A. Os valores das remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos serão 

atualizados mensalmente, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerada no cálculo dos benefícios do RGPS. 

...................................................................................................... 

§ 4º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista no caput e no § 1º deste artigo, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano 

completo de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 

100% (cem por cento), nos casos dos seguintes dispositivos desta Lei Complementar: 

I – art. 60, ressalvado o disposto no inciso I do § 5º deste artigo; 

II – art. 63; 

III – art. 64-A; 

IV – inciso II do § 8º do art. 64-B; 

V – art. 64-C; 

VI – art. 64-D; 

VII – inciso II do § 5º do art. 66; e 

VIII – § 4º do art. 67. 

§ 5º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista no caput e no § 1º deste artigo nos casos: 

I – de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e 

doença do trabalho; 

II – previstos no inciso I do § 8º do art. 64-B desta Lei Complementar; 

III – previstos no inciso II do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – previstos no inciso II do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e  

V – previstos no § 3º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 6º O valor do benefício de aposentadoria compulsória de que trata o art. 62 desta Lei Complementar 

corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo 

valor apurado na forma do caput do § 4º deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para 

aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável. 

§ 7º Poderão ser excluídas da média de que trata o caput deste artigo as contribuições que resultem em 

redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo 

excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo de que trata o § 4º deste artigo, para a averbação em outro 

regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição da República. 

§ 8º Para os fins do disposto neste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 

atualizadas na forma do § 2º deste artigo, não poderão ser: 

I – inferiores ao valor do salário mínimo nacional; e 

II – superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve 

vinculado ao RGPS. 

...................................................................................................... 

§ 10. Nos casos de aposentadoria compulsória ou por incapacidade permanente, se atendidos os requisitos 

para aposentadoria voluntária cujos cálculos ou critérios de reajustamento dos proventos sejam mais vantajosos, será 

garantido direito de opção ao segurado.” (NR) 

Art. 33. O art. 71 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 71. Os benefícios da aposentadoria calculados na forma prevista no art. 70 desta Lei Complementar e 

as pensões por morte concedidas a partir de 31 de dezembro de 2003, ressalvadas as decorrentes do parágrafo único do 

art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 5 de julho de 2005, e da Emenda à Constituição da República nº 

70, de 29 de março de 2012, serão reajustados com a anuência do Conselho de Administração, por decreto do Governador 

do Estado, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos 

benefícios do RGPS de acordo com a variação integral do INPC ou do índice que vier a substituí-lo.” (NR) 

Art. 34. O art. 72 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 72. ........................................................................................ 

§ 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos proventos de aposentadoria dos segurados do RPPS/SC 

concedidos na forma: 

I – dos arts. 6º e 6º-A da Emenda à Constituição da República nº 41, de 2003; 

II – do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; 

III – do inciso I do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; e 

IV – do inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar. 

§ 2º Para fins da revisão prevista neste artigo, os Poderes e Órgãos de origem dos instituidores da pensão 

por morte encaminharão ao IPREV cópia dos atos que reajustam ou modificam a remuneração de seus servidores.” (NR) 

Art. 35. O art. 73 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS/SC será equivalente a uma 

cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito 

se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 

dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes 

remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 

pensão por morte de que trata o caput deste artigo será equivalente a: 

I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do RGPS; e 

II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento), acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do RGPS. 

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor 

da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo. 

§ 4º A pensão por morte devida aos dependentes de titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos 

oficiais, técnicos periciais, auxiliares periciais, policiais penais e agentes de segurança socioeducativos, decorrente do 

falecimento de servidor ativo pelo efetivo exercício da função ou de agressão sofrida em razão de sua atividade, será 

vitalícia para o cônjuge ou companheiro, equivalente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der o 

falecimento, sendo reajustada nos termos do art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 5º Nos casos em que o servidor for filiado ao Regime de Previdência Complementar (RPC-SC), a diferença 

entre o benefício concedido pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina (SCPREV) e o valor 

devido na forma do § 4º será custeada pelo RPPS/SC. 

§ 6º Em caso de falecimento de segurado ativo, a pensão por morte poderá ser calculada com base nos 

proventos de aposentadoria voluntária cujo direito tenha sido adquirido antes do óbito, desde que resulte em situação mais 

favorável, sendo reajustada de acordo com o art. 71 desta Lei Complementar. 
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§ 7º Para fins de aplicação das cotas previstas no caput deste artigo, a base de cálculo da pensão por morte 

não poderá ser superior aos limites fixados no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República e na Emenda à 

Constituição do Estado nº 68, de 10 de dezembro de 2013, além de eventual subteto estabelecido por lei estadual. 

§ 8º Sempre que houver a perda da qualidade de dependente por parte de um dos beneficiários, o valor da 

pensão por morte será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo.” (NR) 

Art. 36. O art. 74 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 74. ........................................................................................ 

I – da data do óbito do segurado, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito; 

II – da data do requerimento, quando houver concorrência pelo benefício ou quando requerida após o prazo 

previsto no inciso I do caput deste artigo; 

III – da data do ajuizamento da ação declaratória de morte presumida ou ausência do segurado, reconhecida 

por sentença judicial transitada em julgado; ou 

IV – da data do ajuizamento da ação declaratória do direito do dependente de percebimento do benefício de 

pensão por morte, reconhecida por sentença judicial transitada em julgado. 

......................................................................................................   

§ 5º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este deverá requerer sua 

habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, procedendo o IPREV de ofício em caso de omissão, 

exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 

trânsito em julgado da ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§ 6º Julgada improcedente a ação prevista no § 5º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices 

legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e no 

tempo de duração de seus benefícios. 

§ 7º Em qualquer caso, fica assegurada ao IPREV a cobrança dos valores indevidamente pagos em função 

de nova habilitação.” (NR) 

Art. 37. O art. 75 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 75. ......................................................................................... 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao divórcio e à separação realizados por 

escritura pública, na forma da legislação processual civil, em que tenha sido estipulada pensão alimentícia.” (NR)  

Art. 38. O art. 78 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 78. ........................................................................................ 

Parágrafo único. Havendo fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, 

ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, tentado ou consumado, cometido contra a 

pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, mediante 

processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, 

todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício.” (NR) 

Art. 39. O art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 81. ........................................................................................ 

I – é vedada a contagem de tempo fictício ou em condições especiais; 

...................................................................................................... 

IV – é vedada a conversão de tempo laborado em condições especiais, com os acréscimos previstos em 

legislação específica, em tempo de contribuição comum.” (NR) 

Art. 40. O art. 83 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 83. ........................................................................................ 
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...................................................................................................... 

§ 5º Fica vedada a averbação do tempo de contribuição previdenciária vertida ao RGPS ou a outro regime 

próprio de previdência durante o período de licença ou afastamento sem vencimento.” (NR) 

Art. 41. O art. 84 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 84. O segurado ativo que preencher os requisitos para a concessão de aposentadoria voluntária e que 

optar por permanecer em atividade fará jus ao abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

...................................................................................................... 

§ 3º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que preencheu todos os requisitos para a 

obtenção de aposentadoria voluntária não constitui impedimento à concessão de aposentadoria de acordo com outra regra 

vigente, desde que cumpridos os requisitos legais. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 42. O art. 95 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 95. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 3º Os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de notários, registradores, oficiais maiores e 

escreventes juramentados perderão a vinculação ao RPPS/SC, se deixarem de pagar as contribuições mensais de que 

tratam os incisos I e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 12 

(doze) meses alternados. 

§ 4º Notificado o interessado sobre os valores inadimplidos, este terá o prazo de 3 (três) meses para 

proceder à quitação dos débitos ou à assinatura de termo de acordo de parcelamento para pagamento, nos termos do art. 

22-A desta Lei Complementar. 

§ 5º O reconhecimento da perda da vinculação ao RPPS/SC ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no § 4º deste artigo, quando ausente o pagamento ou a assinatura de termo de acordo de parcelamento. 

§ 6º Durante os prazos previstos neste artigo, os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas 

funções de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados conservam todos os seus direitos 

perante o RPPS/SC, vedada a contagem de tempo de período em que não houve o recolhimento efetivo das 

contribuições previdenciárias. 

§ 7º Fica vedada a concessão de benefício previdenciário aos juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas 

funções de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados, e a seus dependentes, na hipótese de 

perda da vinculação ao RPPS/SC, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, mediante a expedição da 

certidão de que trata o art. 83 desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo de contribuição em outro 

regime.” (NR) 

Art. 43. Fica o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) autorizado, nos casos de 

procedimentos de cobrança pendentes de decisão administrativa ou judicial relativos às contribuições previdenciárias dos 

segurados de que trata o inciso II do § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, a conceder formalmente o direito 

de opção de que trata o § 4º do art. 4º da referida Lei Complementar. 

§ 1º Nos casos em que houver decisão administrativa concedendo parcelamento dos valores cobrados nos 

procedimentos de que trata o caput deste artigo, o segurado poderá exercer o direito de opção, ficando autorizado o 

ressarcimento dos valores pagos em caso de opção pela não averbação, respeitado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

§ 2º Nos casos em que houver processo judicial ainda não transitado em julgado, poderá ser exercido o 

direito de opção, mediante homologação pelo Poder Judiciário, ficando autorizada a formalização de acordo de desistência, 

arcando o autor da ação com eventuais custas processuais. 
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Art. 44. Ressalvado o disposto no inciso IV do caput do art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, para o 

período de trabalho exercido até 13 de novembro de 2019, possibilitar-se-á, mediante a comprovação por meio de Laudo 

Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT), a conversão de tempo prestado sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público, com acréscimo de 20% (vinte por cento), se mulher, e 40% 

(quarenta por cento), se homem, sobre a totalidade de dias do período, em tempo de contribuição comum, decorrente da 

aplicação, no que couber, das normas do RGPS relativas à aposentadoria especial contidas no art. 57 da Lei federal nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º Fica vedada a conversão de que trata o caput deste artigo de período compreendido após a entrada em 

vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 2º A conversão de que trata o caput deste artigo não abrange o tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, na hipótese de aposentadoria especial de professor a que 

se refere o § 5º do art. 40 da Constituição da República, tampouco o tempo prestado pelo servidor na condição de pessoa 

com deficiência, ou, ainda, exercido em atividades de risco, hipóteses previstas nos incisos I e II do § 4º do art. 40 da 

Constituição da República. 

Art. 45. Serão inscritos em dívida ativa os créditos constituídos pelo IPREV, de natureza previdenciária ou 

não previdenciária, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 3.938, de 26 de dezembro de 1966, e, subsidiariamente, 

na Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

§ 1º A dívida ativa, de natureza previdenciária ou não previdenciária, consiste naquela definida como fonte 

de custeio do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC) e em qualquer outra 

importância devida ao IPREV. 

§ 2º A apuração da certeza e liquidez dos créditos previdenciários ou não e sua inscrição em dívida ativa, 

bem como dos valores decorrentes das obrigações acessórias, serão realizadas pelo IPREV. 

Art. 46. Constatada a falta de recolhimento, total ou parcial, de qualquer contribuição previdenciária ou 

importância devida, o IPREV expedirá auto de infração e notificará o responsável. 

Art. 47. O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente: 

I – a qualificação do responsável pelo não recolhimento da contribuição previdenciária ou importância devida 

ao IPREV; 

II – a discriminação dos fatos geradores, das contribuições devidas e do fundamento legal, além da 

discriminação das dívidas de origem não tributária, com respectiva origem e capitulação legal; 

III – o valor originário da dívida e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei; 

IV – os períodos do débito, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária e o respectivo 

fundamento legal; 

V – a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias; e 

VI – o local, a data e a hora da lavratura.  

Parágrafo único. Prescinde de assinatura o auto de infração e a notificação de lançamento emitida por 

processo eletrônico. 

Art. 48. Devidamente autuado, o responsável pelo pagamento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV terá o prazo de 15 (quinze) dias para efetuá-lo ou iniciar o contencioso administrativo prévio, 

apresentando impugnação perante o IPREV, que, após parecer jurídico, será submetida à decisão de seu Presidente. 

Art. 49. Da decisão do Presidente do IPREV caberá reclamação ao Tribunal Administrativo Tributário do 

Estado de Santa Catarina, no prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 

465, de 3 de dezembro de 2009. 
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Art. 50. Decorrido o prazo de que tratam os arts. 48 e 49 desta Lei Complementar, sem apresentação de 

impugnação, sem recolhimento dos valores devidos ou sendo considerada improcedente a impugnação ou a reclamação ao 

Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, o IPREV promoverá o lançamento definitivo do crédito, 

notificando o responsável para promover o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, momento em que se esgotam os 

recursos administrativos.  

Art. 51. Após o lançamento, o respectivo crédito poderá: 

I – sofrer quitação imediata; ou 

II – ser parcelado de acordo com o art. 22-A da Lei Complementar nº 412, de 2008. 

Parágrafo único. Não realizada nenhuma das opções de que tratam os incisos do caput deste artigo, deverá 

o IPREV efetuar a inscrição em dívida ativa. 

Art. 52. Os procedimentos para a execução desta Lei Complementar serão disciplinados por decreto do 

Governador do Estado. 

Parágrafo único. O IPREV, no âmbito de sua competência, editará os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos nesta Lei Complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta 

Lei Complementar. 

Art. 53. Fica o IPREV autorizado a: 

I – efetuar, nos termos da Lei federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, o protesto extrajudicial dos 

créditos inscritos em dívida ativa; e 

II – fornecer às instituições de proteção ao crédito informações a respeito dos créditos previdenciários e não 

previdenciários inscritos em dívida ativa. 

Art. 54. Fica o IPREV autorizado a divulgar na publicação eletrônica a que se refere o art. 225-A da Lei nº 

3.938, de 1966, os débitos inscritos em dívida ativa, nos termos do inciso II do § 3º do art. 113 da referida Lei. 

Parágrafo único. Será observado o interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre a inscrição do débito em dívida 

ativa e sua divulgação. 

Art. 55. O art. 24 da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 24. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

III - à Procuradoria Fiscal: exercer a representação do Estado perante o Tribunal Administrativo 

Tributário do Estado de Santa Catarina, promover a cobrança da dívida ativa e atuar nos processos judiciais e 

administrativos que tratem de matéria tributária, inclusive para fins de assessoramento e consultoria jurídica, com 

exceção de matéria previdenciária. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 56. O art. 1º da Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica criado o Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, para julgar em 

instância administrativa os litígios de natureza tributária ou não tributária, decorrentes da aplicação da legislação 

estadual própria.” (NR) 

Art. 57. A Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 53-A, com a seguinte redação: 

“Art. 53-A. Fica atribuída ao Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina também a 

competência para julgar, no âmbito administrativo, litígios decorrentes de contribuições previdenciárias estaduais, bem 

como outros litígios pecuniários, ainda que de natureza não tributária, desde que não se submetam ao regime próprio de 

julgamento, aplicando-se esta Lei Complementar no que for compatível.” (NR) 
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Art. 58. O Poder Executivo apresentará, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação 

desta Lei Complementar, projeto de lei complementar dispondo sobre programa de incentivo à adesão patrocinada ao RPC-

SC, instituído pela Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015. 

Art. 59. O art. 3º da Lei Complementar nº 661, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – no prazo de 7 (sete) anos, contado da data de funcionamento do RPC-SC, com direito à contrapartida do 

patrocinador, sendo-lhes vedada a obtenção de benefícios previdenciários no RPPS/SC em valor superior ao limite máximo 

fixado para os benefícios do RGPS. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 60. Ficam referendados: 

I – as revogações do § 21 do art. 40 da Constituição da República, dos arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda à 

Constituição da República nº 41, de 2003, e do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; e 

II – o disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição da República, com a redação dada 

pela Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Art. 61. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto nos arts. 

15, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 

56, 57 e nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do art. 62, que produzirão efeitos a contar de 1º de 

novembro de 2021. 

Art. 62. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008: 

I – os incisos VII e XII do caput do art. 3º; 

II – o inciso II do § 3º do art. 4º; 

III – o § 2º do art. 9º; 

IV – os incisos IV e VI do art. 43; 

V – o parágrafo único do art. 47; 

VI – as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput do art. 59; 

VII – os incisos I e II do caput e os §§ 8º e 9º do art. 60; 

VIII – o art. 61; 

IX – o parágrafo único do art. 63; 

X – o art. 64; 

XI – o § 9º do art. 70; 

XII – os incisos I e II do caput do art. 73; 

XIII – o § 2º do art. 74; 

XIV – o art. 80; 

XV – o art. 82; 

XVI – o § 1º do art. 84; 

XVII – o § 2º do art. 92; 

XVIII – o art. 97; e 

XIX – o art. 98. 

Florianópolis, 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 0005.3/2021 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 736 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do inciso II do caput do artigo 49 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação 

dessa augusta Casa Legislativa, acompanhada de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da 

Administração e do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado 

que “Altera o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina, nos termos da Emenda à Constituição da 

República nº 103, de 2019, e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 28 de junho de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Exposição de Motivos nº 04/2021/IPREV  Florianópolis, 21 de junho de 2021. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência a proposta de Emenda à Constituição do Estado 

de Santa Catarina que visa a dar início ao processo de adesão do Estado   ao novo regime previdenciário estabelecido pela 

Emenda à Constituição Federal nº 103/2019, aprovada no Congresso Nacional, que previu a necessidade de as unidades 

da Federação adequarem sua legislação interna ao novo regramento constitucional. 

O texto reformado do inciso II do artigo 40 da Constituição Federal prevê que cada ente da Federação deve 

estabelecer na Constituição Estadual a idade mínima para os seus servidores alcançarem o direito à aposentadoria. 

A população do Estado de Santa Catarina, assim como a do restante do País, tem alcançado a almejada 

longevidade, exigindo novos arranjos previdenciários que adequem essa      nova realidade à capacidade financeira do Estado. 

Apenas a título de argumentação e com base na última publicação do IBGE, que estabelece na “Tábua 

Completa de Mortalidade para o Brasil – 2017” a evolução de expectativa de vida ao nascer, a ampliação da expectativa de 

vida dos brasileiros já indicaria a necessidade de adequação da idade mínima para a concessão de aposentadoria. Essa é 

uma importante referência para a definição das políticas sociais no âmbito do sistema de previdência social, pois        define a 

expectativa de pagamento de benefícios ao longo do tempo. 

Segundo o mencionado estudo, em 2017, a expectativa de vida ao nascer passou a  ser de 72,5 anos 

para os homens e de 79,6 anos para as mulheres. Trata-se de média nacional,   sem considerar a situação dos 

estados com melhor IDH e que, por consequência, possuem expectativa de vida ainda mais elevada, como é o caso 

do Estado de Santa Catarina: 

Ano 
Expectativa de vida ao nascer Diferencial entre os 

sexos (anos) 
Total Homem Mulher 

1940 45,5 42,9 48,3 5,4 
1950 48 45,3 50,8 5,5 
1960 52,5 49,7 55,5 5,8 
1970 57,6 54,6 60,8 6,2 



40 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Cer

Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração

1980 62,5 
1991 66,9 
2000 69,8 
2010 73,9 
2017 76 

Fonte de dados: IBGE 

Portanto, assim como ocorreu

adequações para se enquadrar nas novas

imprescindíveis ao equilíbrio fiscal e atuarial.

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo

conjuntural, em que as transformações sociais,

décadas na ampliação de dezenas de benefícios

do déficit corrente suportado pelo Tesouro 

O somatório de todos esses fatores resultou num

recursos para cobertura da insuficiência financeira

políticas públicas basilares e garantidas constitucionalmente.

contribuições previdenciárias e os gastos com

Em 10 anos a insuficiência cresceu 612,39%, saindo em 2009 de R

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período. 

Para fins de comparação de ordem de grandeza, podemos observar os valores

outras áreas de governo, em relação aos gastos

Fonte: TCE-SC/ Contas do governo - 2019 (Relatório Técnico).
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 59,6 65,7 6,1
 63,2 70,9 7,7
 66 73,9 7,9
 70,2 77,6 7,4

72,5 79,6 7,1

ocorreu no âmbito da União, cabe ao Estado de Santa 

novas regras, promovendo no âmbito da previdência

atuarial. 

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo

sociais, e não somente do ambiente  econômico, resultaram ao longo das últimas 

décadas na ampliação de dezenas de benefícios custeados pelos recursos decorrentes das contribuições previdenciárias e 

 Estadual. 

atório de todos esses fatores resultou num desequilíbrio fiscal que vem 

financeira do sistema de previdência social estadual, comprometendo

constitucionalmente. Nesse aspecto, importante registrar

com benefícios previdenciários nos últimos 10 anos:

Em 10 anos a insuficiência cresceu 612,39%, saindo em 2009 de R$ 784 mi, para mais de R$ 4,8bi, anuais. 

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período. 

Para fins de comparação de ordem de grandeza, podemos observar os valores

gastos totais da previdência estadual no período selecionando:

2019 (Relatório Técnico). 

30/06/2021 

Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  

 
7,7 
7,9 
7,4 

 

Catarina promover as devidas 

previdência estadual os ajustes 

Além do critério do aumento da longevidade, as adequações se justificam pelo momento histórico e 

econômico, resultaram ao longo das últimas 

custeados pelos recursos decorrentes das contribuições previdenciárias e 

exigindo do Estado o aporte de 

comprometendo a execução de 

registrar a evolução das receitas com 

 

 

$ 784 mi, para mais de R$ 4,8bi, anuais. 

No total, em valores atualizados (IPCA), foram carreados para a previdência R$ 36 bi, no período.  

Para fins de comparação de ordem de grandeza, podemos observar os valores efetivamente aplicados em 

estadual no período selecionando: 
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Os gastos com o sistema de previdência estadual para atender pouco mais de 70.000  segurados são 

superiores a todos os recursos individualmente empregados nas áreas de Saúde,  Educação ou Segurança Pública, 

destinados à população catarinense, que já conta com mais de 7 milhões de habitantes. 

A proposta ora apresentada inicia uma série de providências a serem adotadas pelo  Estado de Santa 

Catarina, estabelecendo o mesmo parâmetro de idade mínima para aposentadoria estabelecida aos servidores do Regime 

Próprio de Previdência da União. 

Além da fixação da idade mínima para aposentadoria voluntária, propõe-se a alteração do artigo 158 da 

Constituição Estadual, a fim de permitir que a unidade gestora do sistema de previdência estadual possa ter personalidade 

jurídica de autarquia ou fundação pública. Isso se faz necessário devido ao impacto das despesas com o Pasep, 

atualmente em torno de 40 milhões de reais ao ano, o que representa quase 50% do orçamento do IPREV, de acordo com 

estudos iniciados pelo Governo do Estado. 

A alteração do artigo 158 não resulta em qualquer mudança imediata da natureza jurídica do IPREV, mas permite 

que no futuro, por meio do devido processo legislativo e balizado  em estudo técnico que ofereça a segurança jurídica necessária, 

a alteração da natureza jurídica  para fundação pública resulte em tributação de valor menor que 1 milhão de reais ao ano. 

No tocante à proposta de nova redação do art. 159, convém alterar a redação anterior, tendo em vista tratar 

de modelo há muito superado. Não bastasse a alteração do §3º, do art. 30, a qual o dispositivo faz remissão, importante 

anotar que desde a vigência da Emenda Constitucional nº 41/2003, os benefícios de pensão já não veem sendo reajustados 

pela paridade de benefícios, conforme redação atual tacitamente revogada.  

Quanto ao restante da proposta, ressalta-se a revogação ou alterações de disposições   incompatíveis como 

o novo ordenamento constitucional, bem como a manutenção da vigência das atuais regras para concessão de benefícios 

previdenciários até que seja aprovada a respectiva alteração da lei complementar estadual. 

Outrossim, requer sua tramitação em regime de urgência, conforme o estabelecido no art. 53 da Constituição 

Estadual, e alínea “c”, do inciso VI, do art. 7º, do Decreto nº. 2.382/2014, tendo em vista os fundamentos acima elencados. 

Diante disso, fica evidente que a aprovação da Reforma da Previdência Estadual é etapa necessária ao 

paulatino equilíbrio das contas públicas estaduais, assim como é condição  essencial para garantir o pagamento dos 

benefícios previdenciários atuais e futuros, honrando, assim, a responsabilidade intergeracional. 

São esses, Senhor Governador, os motivos que justificam e legitimam a proposta de     Emenda à Constituição 

Estadual anexa, que encaminhamos a Vossa Excelência a fim de que, caso a considere oportuna e conveniente ao Estado, 

submeta-a à apreciação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Respeitosamente, 

JORGE EDUARDO TASCA 

Secretário de Estado da Administração 

TASCA MARCELO PANOSSO MENDONÇA 

Presidente do Instituto de Previdência 

do Estado de Santa Catarina 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 0005.3/2021 

Altera o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina, nos 

termos da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, e estabelece outras 

providências. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 

3º, da Constituição do Estado de Santa Catarina e do art. 61, inciso I, do Regimento Interno, promulga a seguinte Emenda 

ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 30 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do Estado, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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§ 1º O servidor abrangido pelo regime próprio de previdência social será aposentado: 

I – por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de 

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das 

condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma definida em lei complementar; 

II – compulsoriamente, nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição da República; 

III – voluntariamente, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos 

de idade, se homem, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar. 

§ 2º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime 

próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º, do art. 40 da Constituição Federal, sendo 

a diferenciação limitada à idade e ao tempo de contribuição. 

§ 3º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 

vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras 

vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de 

Previdência Social. 

§ 4º Observados critérios a serem estabelecidos em lei, o servidor titular de cargo efetivo que tenha 

completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um 

abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para 

aposentadoria compulsória. 

§ 5º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei complementar.” (NR) 

Art. 2º O art. 158 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 158. O Estado, na forma definida em lei complementar, manterá Regime Próprio de Previdência Social 

para seus servidores, cujo órgão gestor será organizado sob forma de autarquia ou fundação pública com personalidade 

jurídica de direito público.” (NR) 

Art. 3º O art. 159 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 159. Aos dependentes de servidores abrangidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

é assegurada pensão por morte, nos termos estabelecidos em lei complementar.” (NR) 

Art. 4º Até que entre em vigor a lei de que trata o inciso II do caput do art. 36 da Emenda à Constituição da 

República nº 103, de 12 de novembro  

de 2019, e seja alterada a legislação do Regime Próprio de Previdência Social do Estado para adequá-la às 

novas regras trazidas pela referida Emenda, aplicam-se aos benefícios previdenciários as normas constitucionais e 

infraconstitucionais em vigor no dia anterior à publicação da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores abrangidos pelo 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado, bem como de pensão aos seus dependentes, que, até a data de entrada em 

vigor das leis mencionadas no caput deste artigo, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com 

base nos critérios da legislação então vigente, inclusive em relação ao cálculo e ao reajustamento do benefício. 

Art. 5º Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Ficam revogados: 

I – o parágrafo único do art. 158 da Constituição do Estado; e 

II – o art. 28 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado. 

Florianópolis, 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/06/21 
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REDAÇÕES FINAIS 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 299/2018 

Dispõe sobre a possibilidade de convênio entre a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública e os tabelionatos de notas para o compartilhamento de dados 

de identificação civil.  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º A Secretaria de Estado da Segurança Pública poderá firmar convênio com os notários catarinenses 

para o compartilhamento do banco de dados datiloscópico e biométrico, à ficha de identificação civil e demais dados 

necessários à conferência da autenticidade das cédulas de identidade (RG) emitidas neste Estado. 

Parágrafo único. O convênio de que trata este dispositivo, o qual não terá ônus para o Estado, será firmado 

entre a Secretaria e central de dados instituída por órgão de representação dos notários, visando a interoperabilidade de 

sistemas e o compartilhamento de informações. 

Art. 2º Enquanto não firmado o convênio de que trata o art. 1º desta Lei, o compartilhamento previsto nesta 

Lei será realizado mediante senha pessoal de acesso à base de identificação civil do Sistema Integrado de Segurança 

Pública (SISP) ou sistema equivalente, concedida ao notário titular e aos escreventes por ele designados, sob exclusiva 

responsabilidade do primeiro. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 23 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0043.1/2019 

O Projeto de Lei n° 0043.1/2019 passa a ter a seguinte redação:  

“PROJETO DE LEI N° 0043.1/2019 

Veda o uso de recursos públicos estaduais a para contratação de artistas que, em 

suas músicas, coreografias e ou danças, incentivem a violência contra qualquer 

pessoa, ou que contenham manifestações de desrespeito em razão de preconceito.  

Art. 1° É vedada a utilização de recursos públicos estaduais para contratação de artistas que, em sua 

atuação, apresentem músicas, coreografias ou danças cujo conteúdo: 

I – incite a violência contra qualquer pessoa; ou 

II – contenha manifestações de desrespeito em razão de preconceito de origem, religião, raça, sexo, cor, 

idade, situação econômica, aspecto físico e ou doença física ou mental.      

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.”  

Deputado Fabiano da Luz 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 043/2019 

Veda o uso de recursos públicos estaduais para contratação de artistas que, em suas 

músicas, coreografias e/ou danças, incentivem a violência contra qualquer pessoa, ou 

que contenham manifestações de desrespeito em razão de preconceito. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

R E D A Ç Ã O  E  R E L A T Ó R I O S  
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DECRETA: 

Art. 1º É vedada a utilização de recursos públicos estaduais para contratação de artistas que, em sua 

atuação, apresentem músicas, coreografias ou danças cujo conteúdo: 

I – incite a violência contra qualquer pessoa; ou 

II – contenha manifestações de desrespeito em razão de preconceito de origem, religião, raça, sexo, cor, 

idade, situação econômica, aspecto físico e/ou doença física ou mental. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0243.7/2019 

O Projeto de Lei nº 0243.7/2019 passa a ter a seguinte redação:  

“Projeto de Lei n° 0243.7/2019 

Dispõe sobre a cobrança de taxas abusivas por instituições privadas de ensino superior.  

Art. 1º Fica vedada a retenção que exceda a 10% (dez por cento) do valor pago a título de matrícula como 

penalidade pelo seu cancelamento, a cobrança de taxa para a emissão de 1ª (primeira via de documentos necessários à 

defesa de direitos e/ou para a comprovação de situação acadêmica, bem como a cobrança de taxa de prova, nas 

instituições privadas de ensino superior do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º Quando da desistência da vaga, a devolução do valor pago a título de matrícula deverá ocorrer no prazo 

máximo de 7 (sete) dias, contados do requerimento de cancelamento. 

§ 2º A vedação da cobrança de taxa para a emissão de 1ª (primeira) via compreende os seguintes documentos: 

I – comprovante de matrícula; 

II – atestado de frequência; 

III – histórico escolar;  

IV – revisão de notas;  

V – diploma de conclusão de graduação; 

VI – plano de ensino; 

VII – certidão negativa de débito de mensalidade; 

VIII – certidão negativa de débito na biblioteca; 

IX – declaração de disciplinas cursadas;  

X – declaração de transferência; 

XI – declaração de estágio; e 

XII – requisição de benefícios previstos em lei para pessoa com deficiência e/ou gestante. 

§ 3º A vedação da cobrança de taxa de prova de que trata o caput abrange qualquer procedimento de 

avaliação realizado pela instituição privada de ensino. 

Art. 2º Será nula a cláusula contratual que disponha sobre a cobrança de taxas vedadas pela presente Lei. 

Art. 3º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 56 a 60 da 

Lei nacional nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Deputada Paulinha 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Substitutiva Global que ora apresento tem por objetivo englobar os Projetos de Lei nºs 

243.7/2019, que “Proíbe a cobrança de taxa superior a 10% do valor pago a título de matrícula, em caso de cancelamento 

antes do início das aulas, nas instituições privadas de ensino superior no Estado de Santa Catarina” e 356.4/2019 

(apensado), que “Veda a cobrança de taxa, por parte das instituições particulares de ensino superior, para a expedição de 

documentos necessários à defesa de direitos ou para o esclarecimento de situações acadêmicas de interesse pessoal”, 

para estabelecer, num único diploma legal, a vedação da cobrança de 1ª (primeira) via de documento pelas instituições 

privadas de ensino, e pela aplicação de provas. 

Dito isso, espero contar com o apoio dos demais Parlamentares para a sua aprovação. 

Deputada Paulinha 

Relatora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 243/2019 

Dispõe sobre a cobrança de taxas abusivas por instituições privadas de ensino 

superior. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica vedada a retenção que exceda a 10% (dez por cento) do valor pago a título de matrícula como 

penalidade pelo seu cancelamento, a cobrança de taxa para a emissão de 1ª (primeira) via de documentos necessários à 

defesa de direitos e/ou para a comprovação de situação acadêmica, bem como a cobrança de taxa de prova, nas 

instituições privadas de ensino superior do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º Quando da desistência da vaga, a devolução do valor pago a título de matrícula deverá ocorrer no prazo 

máximo de 7 (sete) dias, contados do requerimento de cancelamento. 

§ 2º A vedação da cobrança de taxa para a emissão de 1ª (primeira) via compreende os seguintes documentos: 

I – comprovante de matrícula; 

II – atestado de frequência; 

III – histórico escolar;  

IV – revisão de notas;  

V – diploma de conclusão de graduação; 

VI – plano de ensino; 

VII – certidão negativa de débito de mensalidade; 

VIII – certidão negativa de débito na biblioteca; 

IX – declaração de disciplinas cursadas;  

X – declaração de transferência; 

XI – declaração de estágio; e 

XII – requisição de benefícios previstos em lei para pessoa com deficiência e/ou gestante. 

§ 3º A vedação da cobrança de taxa de prova de que trata o caput deste artigo abrange qualquer 

procedimento de avaliação realizado pela instituição privada de ensino. 

Art. 2º Será nula a cláusula contratual que disponha sobre a cobrança de taxas vedadas pela presente Lei. 

Art. 3º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 56 a 60 da 

Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 033/2020 

Confere ao Município de Jaguaruna o título de Capital Catarinense do Produtor 

de Melancia. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA:  

Art. 1º Fica conferido ao Município de Jaguaruna o título de Capital Catarinense do Produtor de Melancia.  

Art. 2º O Poder Público Catarinense, no âmbito da sua competência constitucional e legal, procederá 

estudos e tomará providências, no que lhe couber, para efetivação e reconhecimento da titularidade prevista no art. 1º desta 

Lei, especialmente no que tratar de publicidade e da implementação de políticas públicas atinentes ao Município.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 202/2020 

Autoriza o funcionamento de parques de diversões durante o período de pandemia do 

coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica autorizado o funcionamento de parques de diversões durante o período de pandemia do 

coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A autorização contida no caput deste artigo fica condicionada ao cumprimento de normas 

sanitárias e de segurança. 

Art. 2º O Poder Executivo editará norma complementar para aplicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 23 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0209.5/2020 

O Projeto de Lei nº 0209.5/2020 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI Nº 0209.5/2020 

Reconhece os cursos profissionalizantes e os cursos técnicos como serviços 

essenciais, mesmo durante a vigência de estado de calamidade pública, 

decorrente de emergência em saúde pública, epidemia ou pandemia, no Estado de 

Santa Catarina.  

Art. 1º Ficam reconhecidos como serviços essenciais os cursos profissionalizantes e os cursos técnicos, 

mesmo durante a vigência de estado de calamidade pública, decorrente de emergência em saúde pública, epidemia ou 

pandemia, no Estado de Santa Catarina.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputada Ana Campagnolo 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 209/2020 

Reconhece os cursos profissionalizantes e os cursos técnicos como serviços 

essenciais, mesmo durante a vigência de estado de calamidade pública, decorrente de 

emergência em saúde pública, epidemia ou pandemia, no Estado de Santa Catarina.  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam reconhecidos como serviços essenciais os cursos profissionalizantes e os cursos técnicos, 

mesmo durante a vigência de estado de calamidade pública, decorrente de emergência em saúde pública, epidemia ou 

pandemia, no Estado de Santa Catarina.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0230.2/2020 

O Projeto de Lei n° 0230.2/2020 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0230.2/2020 

Institui o procedimento de notificação compulsória de obra pública ou de serviços de 

engenharia paralisados no Estado de Santa Catarina.  

Art. 1º Fica determinada a notificação compulsória de obra pública ou de serviços de engenharia em obra 

pública paralisados por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, no Estado de Santa Catarina.  

Parágrafo único. Não será considerada obra pública, para os efeitos desta Lei, a iniciada ou executada por 

pessoa jurídica de direito privado sem participação do Estado em seu quadro social, quando decorrente de concessão, 

permissão ou autorização de prestação de serviço público. 

Art. 2º Verificada a ocorrência de paralização, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, de obra pública ou 

de serviços de engenharia em obra pública, o fiscal da obra deverá notificar compulsoriamente o seu superior hierárquico, 

por intermédio de relatório específico, contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

I – motivo da paralisação, especificando-o de acordo com as seguintes categorias:  

a) abandono pela empresa executora;  

b) falta de licença ambiental;  

c) disputa de titularidade da terra; 

d) necessidade de desapropriação de terras;  

e) decisão judicial;  

f) insuficiência orçamentário-financeira;  

g) decisão de órgãos de controle;  

h) ordem técnica; 

i) ou outros.  

II – detalhamento do motivo categorizado no inciso I do caput;  

III – data inicial da interrupção; 

IV – estimativa de prazo para retorno aos trabalhos;  

V – ações necessárias a serem adotadas pela Administração Pública para a retomada da obra; 

VI – ações preventivas a serem adotadas na obra pública paralisada e em similares obras futuras;  

VII – falhas no planejamento inicial que possam ter ensejado a paralisação;  

VIII – razões complementares do motivo de paralisação; e 

IX – consequências técnicas da paralisação. 
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§ 1° A notificação compulsória poderá conter imagens e/ou documentos para subsidiar os fatos narrados. 

§ 2° O procedimento estabelecido no caput deverá ocorrer sem prejuízo de outras comunicações e 

competências atribuídas ao fiscal da obra. 

Art. 3º Recebida a notificação, o superior hierárquico terá o prazo de 15 (quinze) dias para examinar a sua 

regularidade, determinando, quando necessário, a retificação da informação equivocada.  

Parágrafo único. No caso de haver a retificação prevista no caput, a versão inicial da notificação deverá ser 

encaminhada junto com a versão final.  

Art. 4º Constatada a regularidade da notificação, o superior hierárquico do fiscal da obra respectiva a 

encaminhará ao Secretário de Estado responsável pela obra, e este, por sua vez, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de 

Contas e ao Ministério Público. 

Art. 5º O descumprimento da presente Lei será apurado e repreendido na forma da Lei estadual nº 491, de 

20 de janeiro de 2020, que criou o Estatuto Jurídico Disciplinar no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de 

Santa Catarina, sem prejuízo de outras sanções civis, administrativas e criminais. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco dias) após a sua publicação.” 

Sala das Comissões,  

Deputado Milton Hobus 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 230/2020 

Institui o procedimento de notificação compulsória de obra pública ou de serviços de 

engenharia paralisados no Estado de Santa Catarina.  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica determinada a notificação compulsória de obra pública ou de serviços de engenharia em obra 

pública paralisados por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Não será considerada obra pública, para os efeitos desta Lei, a iniciada ou executada por 

pessoa jurídica de direito privado sem participação do Estado em seu quadro social, quando decorrente de concessão, 

permissão ou autorização de prestação de serviço público. 

Art. 2º Verificada a ocorrência de paralisação, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, de obra pública ou 

de serviços de engenharia em obra pública, o fiscal da obra deverá notificar compulsoriamente o seu superior hierárquico, 

por intermédio de relatório específico, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

I – motivo da paralisação, especificando-o de acordo com as seguintes categorias: 

a) abandono pela empresa executora;  

b) falta de licença ambiental; 

c) disputa de titularidade da terra; 

d) necessidade de desapropriação de terras;  

e) decisão judicial;  

f) insuficiência orçamentário-financeira;  

g) decisão de órgãos de controle;  

h) ordem técnica; ou  

i) outros; 

II – detalhamento do motivo categorizado no inciso I do caput deste artigo; 

III – data inicial da interrupção; 

IV – estimativa de prazo para retorno aos trabalhos; 

V – ações necessárias a serem adotadas pela Administração Pública para a retomada da obra; 
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VI – ações preventivas a serem adotadas na obra pública paralisada e em similares obras futuras;  

VII – falhas no planejamento inicial que possam ter ensejado a paralisação; 

VIII – razões complementares do motivo de paralisação; e 

IX – consequências técnicas da paralisação. 

§ 1º A notificação compulsória poderá conter imagens e/ou documentos para subsidiar os fatos narrados. 

§ 2º O procedimento estabelecido no caput deste artigo deverá ocorrer sem prejuízo de outras 

comunicações e competências atribuídas ao fiscal da obra. 

Art. 3º Recebida a notificação, o superior hierárquico terá o prazo de 15 (quinze) dias para examinar a sua 

regularidade, determinando, quando necessário, a retificação da informação equivocada. 

Parágrafo único. No caso de haver a retificação prevista no caput deste artigo, a versão inicial da notificação 

deverá ser encaminhada junto com a versão final.  

Art. 4º Constatada a regularidade da notificação, o superior hierárquico do fiscal da obra respectiva a 

encaminhará ao Secretário de Estado responsável pela obra, e este, por sua vez, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de 

Contas e ao Ministério Público. 

Art. 5º O descumprimento da presente Lei será apurado e repreendido na forma da Lei Complementar nº 

491, de 20 de janeiro de 2010, que criou o Estatuto Jurídico Disciplinar no âmbito da Administração Direta e Indireta do 

Estado de Santa Catarina, sem prejuízo de outras sanções civis, administrativas e criminais.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 367/2020 

Institui o Calendário de Produção da Agricultura Familiar no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Calendário de Produção da Agricultura Familiar no Estado de Santa Catarina.  

Parágrafo único. São objetivos do Calendário:  

I – incentivar o consumo de produtos oriundos da agricultura familiar catarinense; e 

II – agregar valor à atividade agrofamiliar. 

Art. 2º No Calendário deverão constar as seguintes informações: 

I – tipo de cultura produzida;  

II – indicação do Município produtor;  

III – época de plantio e de colheita da safra;  

IV – quantidade estimada da produção; e 

V – preço médio sugerido por quilo/unidade para venda direta ao consumidor. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se agricultor familiar aquele que se enquadre no disposto no art. 3º 

da Lei federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, bem como suas associações e cooperativas. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, na forma do art. 71, III, da Constituição do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0003.6/2021 

Altera o art. 1º e o § 5º do art. 2º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, que 

“Declara estado de calamidade pública em Santa Catarina, para fins do disposto no 

art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 2000”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,  

DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 20 de março de 2020, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública em Santa Catarina, com efeitos até 31 de outubro de 

2021, para fins no disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente em relação às 

dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 17.996, de 2 de setembro de 2020, e da limitação de 

empenho de que trata o art. 9º da referida Lei Complementar nº 101, de 2000.”(NR) 

Art. 2º O § 5º do art. 2º do Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ......................................................................................... 

..................................................................................................... 

§ 5º O Chefe do Poder Executivo encaminhará e avaliará, até o dia 30 de setembro de 2021, em audiência 

pública na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, o Relatório de Gestão Fiscal, conforme prevê e a Lei 

Complementar federal nº 101, de 2000 (LRF), bem como a evolução das finanças públicas no segundo quadrimestre de 

2021, para que a Comissão possa reavaliar e, conforme entendimento, propor a alteração do período de vigência dos 

efeitos da declaração do estado de calamidade pública em Santa Catarina.”(NR) 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º 

de julho de 2021. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis,  de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 008/2021 

Proíbe as instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, a efetuar 

crédito, na conta de beneficiários do INSS, sem contrato ou consentimento dos 

mesmos, a fim de efetivar empréstimo consignado. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica proibido às instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, a efetuar crédito, na 

conta de beneficiários do INSS, sem contrato ou consentimento dos mesmos, a fim de efetivar empréstimo consignado. 

Art. 2º Caberá ao infrator multa no valor de 50 (cinquenta) salários-mínimos, dobrada em caso  

de reincidência. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, em até 90 (noventa) dias após a  

sua publicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 23 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 



30/06/2021 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.881 51 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 019/2021 

Altera a ementa e o art. 1º da Lei nº 17.202, de 2017, que dispõe sobre a prestação de 

serviço voluntário nas atividades de atendimento pré-hospitalar, combate a incêndio e 

busca e salvamento em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 

Catarina (CBMSC) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º A ementa da Lei nº 17.202, de 19 de julho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a prestação de serviço voluntário em atividades operacionais de emergência e programas e 

projetos sociais em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras 

providências.” (NR) 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 17.202, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a promover a prestação de serviço voluntário em atividades 

operacionais de emergência e programas e projetos sociais em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 

Catarina (CBMSC). 

............................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 23 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 054/2021 

Revoga a Lei nº 13.360, de 2005, que autoriza a cessão de uso de imóvel no Município 

de Florianópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica revogada a Lei nº 13.360, de 7 de junho de 2005. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 23 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 113/2021 

Veda a retenção de descontos no pagamento de recursos emergenciais ao setor 

cultural e a exigência de certidão negativa de débito com entes federativos nos editais 

do setor cultural, na forma que menciona. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º É vedado ao Estado de Santa Catarina a retenção ou descontos sobre pagamentos de verbas 

provenientes de editais e prêmios na área da cultura ou de verbas de auxílios emergenciais autorizados pela 

legislação estadual para fins de compensação de dívidas do beneficiário com o Estado ou quaisquer instituições 

financeiras ou afins.   
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Art. 2º É vedado ao Estado de Santa Catarina a exigência de qualquer certidão negativa de débito com entes 

federativos, para o acesso aos recursos dos editais lançados pelo Poder Executivo que visem ao cumprimento da Lei 

federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Emergencial de Cultura – Aldir Blanc), ou de outros editais congêneres de 

apoio emergencial ao setor cultural, ou do Prêmio Catarinense de Cinema (Lei nº 15.746, de 11 de janeiro de 2012), ou do 

Prêmio Elisabete Anderle de Estímulo à Cultura (Lei nº 15.503, de 29 de junho de 2011). 

Parágrafo único. Os editais e prêmios mencionados no caput deste artigo que tenham sido publicados a 

partir de 1º de janeiro de 2021 serão alcançados pela presente Lei, ficando sem efeitos seus eventuais dispositivos 

que a contrariem. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar a situação de 

emergência, nos termos do Decreto Legislativo nº 18.332, de 20 de março de 2020, e modificações posteriores, que 

declarou o estado de calamidade pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19). 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

 

EXTRATO 

 

EXTRATO Nº 105/2021 

REFERENTE: 5º Termo Aditivo celebrado em 15/06/2021, referente ao Contrato CL nº 001/2019-00, celebrado em 

22/01/2019, cujo objeto é, em síntese, a prestação de serviços de produção e execução dos programas audiovisuais de 

televisão. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: RC3 Cinema e Televisão Ltda. 

CNPJ: 01.169.711/00001-57 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade rerratificar o 3º Termo Aditivo ao Contrato CL Nº 001/2019, o qual 

passará a ter a seguinte redação: 

Leia-se: 

CLÁUSULA SEGUNDA 
OBJETO 

2.1. Reconhecer a incidência do Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio IGP-M, apurado no período 

compreendido entre janeiro/2019 e dezembro/2019, na ordem de 7,317910%. 

2.2 —  Estabelecer que o valor do contrato, atualmente fixado em R$ 2.359.273,16 fica reajustado em R$ 172.649,49, passando 

seu valor global para R$ 2.531.922,65, remanescendo o quadro discriminativo a partir desta data com a seguinte posição: 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO VALOR (R$) 
ITEM QTDE UNID.  UNITÁRIO TOTAL/ANO 

1 48 Serv Programa “EDIÇÃO EXTRA” 
Duração: 60 minutos (3 blocos). 
O programa terá de dois a três convidados e mais um 
apresentador. Tendo sempre Colunistas, Jornalistas e 
convidados que irão fazer uma análise do cenário político e das 
coberturas, das abordagens da imprensa e sua repercussão nos 
últimos dias, semana ou quinzena. Eventualmente, se 
necessário, se apresentará VTs ao longo do debate que ilustrem 
os assuntos em discussão.  

15.936,71 764.962,08 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S  E  C O N T R A T O S  
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Criação e produção de materiais permanentes: 
- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Vinheta de assinatura para volta de bloco; 
- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição e reprises do 
programa, sem informações factuais). 

Eventual criação e produção, se necessário, de: 
- Um ou dois VTs ilustram o debate do programa: sendo 

produzidos pelo repórter do programa.  
Equipe mínima necessária: 

- 01 apresentador exclusivo para este programa; 
- 01 produtor; 
- 01 repórter; 
- 01 diretor; 
- 02 operadores de câmera, no mínimo; 
- 01 editor. 

O programa será produzido totalmente em HD, com três 
câmeras (3 ângulos de enquadramento) e iluminação adequada. 
O set de gravação contará com tela (monitor de vídeo e áudio) 
para exibição de VT para os convidados presentes. Sistema de 
captação de som será por microfone lapela para cada um dos 
convidados e apresentador. 

2 25 Serv Programa “REDE DE INCLUSÃO” 
Duração: 15 minutos.  
Periodicidade: quinzenal. 
Dinâmica: programa gravado. 
Cenografia: externa ou estúdio. 
O programa abrirá espaço para apresentar e debater, com 
convidados ou não, exemplos de projetos sobre inclusão social 
no estado Santa Catarina, aprofundar o tema e motivar as 
pessoas a buscar soluções de inclusão no seu dia a dia, 
compartilhando estas idéias e as semeando na sociedade. Cada 
edição pode apresentar matérias sobre os temas e proporcionar 
debates. Deverá contar com um apresentador que ancore as 
reportagens e debata com o convidado. 
Criação e produção de materiais permanentes: 

- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição do programa e 
reprises, sem informações factuais). 

- Eventual produção de VT para ilustrar e enriquecer o 
assunto. 

Equipe mínima necessária: 
- 01 apresentador exclusivo para o programa; 
- 01 produtor; 
- 01 diretor; 
- 02 operadores de câmera; 
- 01 editor. 

O programa será produzido totalmente em HD, com no mínimo 
duas câmeras. Sistema de captação de som será por microfone 
lapela. Será gravado em locais externos como praças, ruas e 
prédios públicos ou em cenário montado em estúdio. 

14.037,18 350.929,50 
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3 52 Serv Programa “NOSSA SAÚDE” 
Duração: 30 minutos (2 blocos). 
Periodicidade: semanal. 
Dinâmica: programa gravado. 
Cenografia: em estúdio (próprio da produtora contratada). 
O objetivo é apresentar para a população o que tem sido 
destaque em saúde no estado de SC, estudos e a excelência 
de ações que estão proporcionando a melhora nas tecnologias 
e atendimento aos cidadãos Catarinenses. O programa contará 
sempre com um ou dois convidados ligados ao tema que 
possam explicar os programas, projetos e ferramentas, com 
reportagens que ilustrem o assunto em discussão ou enquetes 
que apresente a opinião ou o conhecimento das pessoas sobre 
o assunto. 
Criação e produção de materiais permanentes: 

- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Vinheta de assinatura para volta de bloco; 
- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição e reprises do 
programa, sem informações factuais); 

- Cenário: tapadeira de fundo, poltronas para apresentador e 
convidados, tela para exibição de VTs e iluminação 
compatível.  

Criação e produção semanal de: 
- VTs que ilustrem o debate do programa: serão produzidos 

pelo repórter do programa.  
Equipe mínima necessária: 

- 01 apresentador exclusivo para o programa; 
- 01 produtor exclusivo para o programa; 
- 01 repórter exclusivo para o programa; 
- 01 diretor; 
- 02 operadores de câmera, no mínimo; 
- 01 editor, no mínimo. 

O programa será produzido totalmente em HD, com três 
câmeras (3 ângulos de enquadramento). O estúdio de 
gravação contará com tela (monitor de vídeo e áudio) para 
exibição de VT para os convidados presentes. Sistema de 
captação de som será por microfone lapela para cada um dos 
convidados e apresentador. 

6.900,54 358.828,08 

4 25 Serv Programa "MULHER EM FOCO" 
Duração: 30 minutos (2 blocos). 
Periodicidade: quinzenal. 
Dinâmica: programa gravado. 
Cenografia: externa. 
Apresentado com a colaboração de deputadas que compõe o 
parlamento estadual catarinense, o programa levará ao ar 
assuntos que são destaques na pauta feminina. Deverá 
promover o debate a partir da exibição de iniciativas ou 
histórias que são o exemplo relacionado. Por isso o 
apresentador deverá ir ao local e desenvolver o programa no 
ambiente do tema e convidar deputadas ou personalidades 
femininas influentes para que acompanhem a experiência e 
comentem. Em cada edição, podem ser explorados um ou dois 
assuntos diferentes.  
Criação e produção de materiais permanentes: 

- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Vinheta de assinatura para volta de bloco; 

13.607,91 340.197,75 
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- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição do programa e 
reprises, sem informações factuais). 

Equipe mínima necessária: 
- 01 apresentador exclusivo; 
- 01 produtor;  
- 01 diretor; 
- 02 operadores de câmera; 
- 01 editor, no mínimo. 

O programa será produzido totalmente em HD, com no mínimo 
duas câmeras. Sistema de captação de som será por microfone 
lapela para cada um dos convidados e apresentador. 

5 52 Serv Programa "ORG" 
Duração: 15 minutos.  
Periodicidade: semanal. 
Dinâmica: programa gravado. 
Cenografia: externa. 
O programa, no formato reportagem, apresentará iniciativas de 
inovação social e política idealizadas e promovidas por cidadãos 
e organizações sociais ou empresariais de Santa Catarina com o 
objetivo de engajar mais pessoas a participar ativamente de 
suas comunidades e a adotar e a agir por causas. Apresentará a 
iniciativa, as pessoas por traz da ideia, como foi o seu processo 
de criação/implementação e seu impacto na causa, sendo 
gravado em locações que represente o projeto protagonista da 
edição. 
Criação e produção de materiais permanentes: 

- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição do programa e 
reprises, sem informações factuais). 

Equipe mínima necessária: 
- 01 apresentador/repórter exclusivo; 
- 01 produtor; 
- 01 diretor; 
- 02 operador de câmera; 
- 01 assistente de câmera; 
- 01 editor/finalizador. 

O programa será produzido totalmente em HD. Sistema de 
captação de som será por microfone lapela e o de vídeo a partir 
de duas câmeras em estética cinematográfica. Será gravado em 
locais externos relacionados à iniciativa protagonista da edição 
do programa. 

7.136,64 371.105,28 

6 26 Serv Programa “SANTA INOVAÇÃO” 
Duração: 60 minutos (3 blocos). 
Periodicidade: quinzenal. 
Dinâmica: gravado. 
Cenografia: em estúdio (próprio da produtora contratada). 
Programa com a participação de convidados – para debater a 
inovação em Santa Catarina, projetos, produtos, experiências, 
empresas, startups e pessoas que vem fazendo a diferença 
nos processos de inovação em Santa Catarina, no Brasil e no 
mundo. A proposta é ser um programa dinâmico com 
linguagem leve e com bastante interação entre os 
debatedores. Utilizar reportagens ou vídeos gravados para 
ilustrar os temas. 

13.303,84 345.899,84 
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Criação e produção de materiais permanentes: 
- Logomarca; 
- Vinheta de abertura; 
- Vinheta de assinatura para volta de bloco; 
- Roda-ficha de encerramento; 
- VT de chamada institucional programa (que anuncie o 

horário de estreia de cada nova edição do programa e 
reprises, sem informações factuais); 

- Cenário: tapadeira de fundo, poltronas para apresentador e 
convidados, tela para exibição das participações externas e 
possíveis VTs e iluminação compatível. 

Equipe mínima necessária: 
- 01 apresentador exclusivo; 
- 01 repórter exclusivo; 
- 01 produtor exclusivo; 
- 01 diretor; 
- 03 operadores de câmera; 
- 01 editor. 

O programa será produzido totalmente em HD, com no 
mínimo, três câmeras em estúdio 3 ângulos de 
enquadramento). O estúdio de gravação contará com tela 
(monitor de vídeo e áudio) para exibição das participações 
externas e possíveis VTs. Sistema de captação de som será 
por microfone lapela. Será ambientado em estúdio em cenário 
especial para o programa. 

TOTAL ANO: 
 

2.531.922,53 

2.3 — A CONTRATANTE reconhece a incidência retroativa do reajuste, validando-o após um ano de contrato, que implica 

como devidos à CONTRATADA as reposições fixadas neste Termo sobre as parcelas contratuais liquidadas após 

21/01/2020. 

2.3.1—Considera-se liquidada a obrigação contratual na data da entrega de cada produção. 

2.3.2. Não incidirá reajuste sobre as produções alusivas ao primeiro ano da contratação eventualmente 

entregues em atraso. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

3.1 — O presente termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, assegurada a repercussão financeira retroativa do 

reajuste a contar de 21/01/2020, ficando ratificado o contrato original em todas as suas demais cláusulas e condições.  

3.2— O subitem 3.4 da Clausula Terceira do Contrato Original passa a vigorar com a seguinte redação:  

3.4... 

3.4.1... 

3.4.1.1. O índice de reajuste previsto neste subitem, conforme encaminha a Lei Complementar 173/2020, não 

será superior ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE correspondente ao mesmo 

período de apuração. 

FUNDAMENTO LEGAL: AArt. 65, inciso II; alínea “c” e § 8º c/c Lei Complementar nº 173/2020; Atos da Mesa nº 149/2020 e 

nº 195/2020; Parecer nº 0066/2021 emitido pela Procuradoria (fls.18-23); Autorização Administrativa exarada, nos autos, 

pelo Diretor- Geral (fl.59), do processo que tramita no SGD nº OF DCS 047/2021. 

Florianópolis/SC, 29 de Junho de 2021. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus - Diretor-Geral 

Dayan Gaultyer Schutz – Diretoria de Comunicação Social 

Rodrigo Otávio Caporal Rocha – Diretor 

–––– * * * –––– 
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